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Orsão: Gabinete do Prefeito

Setor requisitânte (Unidade/SetorDepartamento): Gabinele do Prefeito

1, (JrrJero:

Fomecimento de licença do aplicativo GovFácil para acompanhamento de indices, dados, informações, certidões
que dizem respeito ao Município de Rondolândia,MT.

2. Justilicativa da necessidade da contratação

O exercício da competência do profissional da área de çompÍas públicas e suas diversas fascs de atuação
demanda atualização corstante de conh€çimento. A tomada de decisões na Adminishação Pública exigc uma
avaliação criteriosa e representa responsabilidade para os quc são investidos dessa competência.

,a LorlraroçÍio oe empresê especlallzada pâra o lomecrmcnro de llcenças oe uso de aptrcatrvo (lrúômenra de
tecoologia da informação), que possibilite aos g€stores públicos o acesso rápido e fácil de informações
estratégiças para a gestâo.

A pretensão aquisitiva se classifica como üah[eza especial, por se tratar dc licenças de uso de aplicativo que
envolve características singulares e de alta complexidade.

As licenças de uso do aplicativo, a ser contratado deve oferecer um acesso riápido ao acompaúamento de
ceÍidões e obrigações federais (CAUC), receitas e arrecadações, demonstativos dos índices constitucionais,
índices de aplicação e valores em educação, Fundeb. saúde e folha de pagamento, açompaÍrhamento dos
programas e convênios federais, análise da prévia fiscal, dados sobre o fluxo de Çaixa, abertua e fechamento
de empresas, comparativo do saldo empregos entr€ os municípios, emplacamento de veículos,
acompanhamçnto das publicações referente aos processos jurídicos dos principais Tribunais, investimento
§§úr§ ii Àt\-L. rmurlnàçocs IurÍccrúâs ptrú ürúIj,, ra11ialllg§ com d §o1t4,tú'i.çao §úúc (i§ dluúclpro§ d{J§

principais índices e investimentos e outos dados e infomuções fuÍdamentais tomando mais simples e
eficientç o controle da Gestão Pública Municipal.
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3. Descrições e quantidades

Item

DE§CRTÇÀo/
ESPEcrFÍcAÇÀo

Licença do aplicativo nova GovFácil este
apllcaüvo; monlloBmento de certrddes e

obrigações a nívôl Estadual e Federal com
acompanhamento de índices e i[vestimetrtos

educaçâo, FUNDEB, saúde, folha dc pagamento,
programas e convênios federais, abertura e

fechamenlo de empresas. etc.

QUANTII'ADE

01

Licença do aplicativo nova GovFáci[ este
aplicativo; monitoramento de certidões e
obrigações a nível Estadual e Federal com

acomparúaÍnento de indices e investimentos
educação, FUNDEB. saúde, folha de pagamento,

pÍogÍamats e convenlos ieoemrs, aDeÍtura e
fechamento de empresas. etc.

Esses de concessão sratuita

4. Observações gerais

4.1. Prazo de Entrega,/ Execução: imediato a publicação da homologação,

2 05

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: on line
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Rondolândia.rMT 25 dc julho de 2024

JOSE GUEDES DE ffi"qÔl 17À ar2oa1Ô627 llilll#;i*' **"
. .:_ji--.--*

José Guedes de Souza

Pretêito Municipal
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ESTUDO TÉCNrcO PRELIMINAR

1. TNFORMAÇÔESBÁSrcAS
Este Estudo Técnico Preliminar (ETP), inicia a fase preparatória para a contratação por

inexigibilidade de empresa especializada na prestação de Serviço FORNECIMENTO DE LICENÇA

DO APLICATIVO 'GOVFACIL" PARA ACOMPANHAMENTO DE |NDICES, DADOS E

TNFORMAÇOES REFERENTES AO MUN|CíPrO DE RONDOúND|IüMT.

1. DESTGNAçÁO DA EQUTPE DE PLANEJAMENTO
Não há equipe técnica formalmente designada.

2. DIRETRIZES QUE NORTEARAO ESTE ETP

A conhatação por inexigibilidade em questão será disciplinada akavés das normaüvas:
o Lei no 14.13312021 - Lei de Licitaçoes e ContÍatos Administrativos;
o Decreto no 243, de 03 de janeiro de 2024, que dispoe sobre a regulamentação da Lei no

14j33t2021,

3. DESCR§ÃO DA ilECESSTDADE

A presente contratação tem como iuslificativa, fazer írente a demanda por uma Administração Pública

atualizada, interativa e dinâmica, que atenda às demandas dos órgãos de controle intemo e externo,

alinhando-se ao progresso tecnologim.
Fundamenta-se a necessidade de adquirir um sofiware de gestão pública, como o presente, dadas

suas peculiares e exclusivas caracteristicas, cruciais para tomada de decisões assertivas. Essa

aquisição é essencial para fornecer os meios tecnológicos requeridos para uma gestão eficaz das

atividades municipais e para a adequada prestação de contas aos órgãos de fiscalização e aos

Tribunais de Contas Estaduais e Federais, garantindo, assim, Íapidez, eficiência e qualidade nas

opeÍações realizadas pelo Municipio de Rondolândia/MT.

AREA REQUISITANTE

ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL

Gabinete do Prefeito José Guedes de Souza

4. DESCRTçÃO DOS REQUTSTTOS DACOilTRATAÇÃO

. A empresa GOVFÁC|L GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA., inscrita no CNPJ no

41 .661 .ô13/0001-55, foi selecionada para ser contÍatada, uma vez que a mesma é a única que oferece

a solução técnica que atende as necessidades da Adminisbação e que detém a exclusividade dos

serviços e por ser desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercializaçáo em todo

território nacional do aplicativo GovFácil, compreendendo as funcionalidades descritas acima.

De suma importância relatarmos que, pelo estudo dos princípios e leis que regem o processo

licitatório, como exigência obígatória na adminishação pública, tem objetivo duplo, qual seja:
proporcionar a realização do negócio mais vantajoso para a adminiskação pública e assegurar

condiçoes de igualdade entre eventuais interessados.

De acordo com Marçal Justen Filho, "o ato convocatório da licitação deve estabelecer

condições ue assegurem a se/seçâo da proposta mais vantajosa (...), com observância do princípio da

ts0nomta.
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Ávenida Joana Álves de Oliveira, 551. Centro. Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.338-000
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essencial que a licitação seja um procedimento orientado por critérios objetivos, p-.r1§p;, 
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licita a adoção de cláusulas ou quaisquer práticas que, de modo parda/ ou total, restrin.iam, afetem ou

diÍicultem legitimamente a competição."
lsso não signiÍica, todavia, que a Administração Pública não pode prever exigências

necessárias para garantir a melhor contratação possivel em Íace de sua necessidade.

O que não se admite é a fixação de cláusulas e condi@s que comprometam, restrinjam ou fruskem o
caráter competitivo da licitação por estabelecerem circunstâncias impertinentes ou irrelevantes na

especificação do objeto a ser contratado.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

lmportante destacar que foi realizada pesquisa mercadologica para verificar a possibilidade

de existência de mais de uma empÍesa capaz de fomecer os serviços requeridos, sendo que ao final,

não se identificou nenhuma outra empresa que oíereça os serviços especíÍicos, justificando, assim, a
impossibilidade de haver competição e conconência no caso em questã0. Por isso, com base no art.74
da Lei no 14.133/21, o procedimento presente é a medida que se impoe,

Além disso, como prova da exclusiúdade dos serviços prestados, anexa-se a este pedido o

Certificado de Exclusividade de o Titularidade e Comercialização, que confirma que a empresa é a
única fomecedora dessa tecnologia no tenitório nacional.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

A contÍatação será de concessão de 01 (um) acesso ao sistema. Contudo, conÍorme proposta

anexada ao Íeito, foi ofertado, de forma gratuita, a inclusão de mais 05 (cinco) acessos, totalizando

assim 06 (seis) acessos ao sistema pelo valor de um acesso.

ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçAO
A estimativa do valor da contÍatação será de R$ 12.000,00 (doze mrl reais)

JUSTTFTCAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

Não se vislumbra a possibilidade de parcelamento da solução em análise.

9. CO}IÍRATAçÔESCORRELATASE/OUINTERDEPENDENTES

Os serviços pretendidos não geram obrigaçoes correlatas e ou interdependentes, exaurindo

os efeitos a partir do cumprimento das obrigações entre as partes contratantes,

13. ALINHAMENTO E}ITRE A COT{TRATAçAO E O PLANEJAMENTO

A contratação foi preüamente autorizada pela autoridade competente, visto que o PAC -
Plano Anual de Contratações ainda não foi aprovado.

Esse ponto é obrigatório a todas as conlrata@es púbicas sob a égide da lei n. 14.133121 e Decreto

Municipal no 24312024, sobre o plano anual de contatação-PAC, dispoe:

AÍt. 30. Até a pÍiÍneira quinzena de junho de cada exercicio, os órgãos e as

enüdades (Secretarias) elaborarão os seus planos de contrataçoes anuais, os quais

conterâo todas as mntrataÉes que pretendem realizaÍ no exercicio subsequente
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§ 30. Excepcionalmente, quanlo ao exêrcício de 2024, a apresentação do Plano de ContÍalações
Anuais poderá ser apresentado até o Íinal da primeira quinzena de agosto de 2024, mantendo a

regra do art. 30 para os demais exercicios.

14. RESULTADOS PRETENDIDOS

Acompanhamento diário e constante da evolução do municipio em suas diversas áreas;

educação, saúde, assistência social, financeiro, etc.

15. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Não foram identificados possiveis impaclos ambienlais deconentes de tal prestação de

serviço, hala vista que sua oconência se dá em ambiente virtual com acesso remoto.

Í6. DECLARAÇÃO DE VTAB|LIDADE

Assim, diante de todos os fundamentos declaro VÉVEL esta contratação com base neste

Estudo Técnico Preliminar, consoante no art. 21 do Decreto n" 243, de 03 de ianeiro de 2024.

17. RESPONSAVEIS

Rondolândia-MT, 25 de julho de 2024

Aprovado o ETP pela Autoridade da área requisitante

Jose Guedes de Souza

Prefeito Municipal

ü

Avenida Joana Alves de Oliveira. 554. Centro. Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.338-000
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TERMO DE REFERÊNCA O(l2/2024

'l- Cateqoria de investimento:

1.1

( ) Material de mnsumo, (x) Prestaçáo de Serviço, 0 Material permanente.

2. DEF|NçÃO DO OBJETO
2.1. FORNECIMENTO DE LICENÇA DO APLICATIVO'GOVFACIL" PARA ACOMPANHAMENTO

DE íNDICES, DADOS E INFORMAÇOES REFERENTES AO MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDDJMT.

Empresa: GoVFACIL GESTÃO & TECNoLoGIA LTDA, inscrita no CNPJ n".41.886.613/0001-55, nos

teÍmos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nesse instrumento e nos

demais anexos.

Valor Total

R$ 12.000,00 R$ 12.000,00
Quant Valor UntItem EspeciÍcação
01LtcENÇA DO APLTCATIVO NOVO GOVF

ESTE APLICATIVO; MONITORAMENTO DE

CERTIDÕES E OBRIGAÇOES A NÍVEL

ESTADUAL E FEDERAL (CAUC). GESTÃO DE

RECEITAS E ARRECADAÇÕES, ANÁLISE DE

DEMONSTRATIVOS CONSTITUCIONAIS,

ACOMPANHAMENTO DE ÍUOICES E

INVESTIMENTOS EM EDUCAÇÃO, FUNDEB,

SAÚDE, FOLHA DE PAGAMENTO,

PROGRAMAS E CONVÊNIOS FEDERAIS,

ANALISE FISCAL PRELIMINAR, CONTROLE

DO FLUXO DE CAIXA, DADOS SOBRE

ABERTURA E FECHAMENTO DE ÊMPRESAS,

COMPARAÇÃO DE SALDO DE EMPREGOS

ENTRE MUNICIPIOS, REGISTROS DE

EMPLACAMENTO DE VEÍCULOS,

MONTTORAMENTO DE PUBLTCAÇÔES

JURíDICAS DOS PRINCIPAIS TRIBUNAIS,

AVALTAÇÃO DO TNVESTTMENTO SOBRE A
RCL. ACESSO A INFORMAÇÓES DO IBGE,

COMPARAÇÔES E RANKINGS ENTRE

MUNICíPIOS BASEADOS EM ÍNDICES E

INVESTIMENTOS PRINCIPAIS, ENTRE

OUTRAS INFORMAÇÕES VITAIS PARA A
EFICIENCIA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL.

01

o do contrato.lo mesmo
concedido mais 05 acessos de forma oratuita

CIL

Obs.: Na mesma nrooosta Íoi ainda
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1- ldentiÍicacão da Despesa
0rgão: 02 - Gabinete do Prefeito

Unidade: 01 - Gabinete do Prefeito
Projeto Atividade: 2.103 - Manutenção com o Gabinete do PreÍeito
Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00.00.00.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica -
(12).

4 - Custo total estimado com a despesa:
4.1 - O custo total estimado para a execução dos serviços será obtido pelo Departamento de Licitação

5 - Da JustiÍicativa
O exercício da competência do profissional da área de mmpras públicas e suas diversas Íases

de atuação demanda atualizaçáo constante de conhecimento. A tomada de decisoes na Administração

Pública exige uma avaliaçâo criteriosa e representa responsabilidade para os que são investidos dessa

competência.
A Contratação de empresa especializada para o fomecimento de licenças de uso de aplicativo

(ferramenta de tecnologia da iníormação), que possibilite aos gestores públicos o acesso rápido e fácil

de informações estratégicas para a gestã0.

A pretensâo aquisitiva se classilica como natureza especial, por se trataÍ de licenças de uso de

aplicativo que envolve características singulares e de alta complexidade.
As licenças de uso do aplicativo, a ser contratado deve oferecer um acesso rápido ao

acompanhamento de certidões e obrigaçoes federais (CAUC), receitas e anecadaçoes, demonstrativos
dos índices constitucionais, índices de aplicação e valores em educaçã0, Fundeb, saúde e folha de

pagamenlo, acompanhamento dos programas e convênios federais, análise da prévia fiscal, dados

sobre o fluxo de caixa, abertura e íechamento de empresas, comparativo do saldo empregos entre os

municípios, emplacamento de veículos, acompanhamento das publicações referente aos processos
jurídicos dos principais Tribunais, investimenlo sobre a RCL, informaçoes fornecidas pelo IBGE,

rankings com a comparação entre os municípios dos principais índices e investimentos e outros dados

e informaçÕes fundamentais tomando mais simples e eficiente o controle da Gestáo Pública l\4unicipal.

A estimativa de contratação é de 1 (uma) licença, contendo 3 (três) chaves distintas de acesso

ao aplicativo, pelo prazo de 12 meses.

Além da licença, deverá ser disponibilizado serviço de suporte técnico pelo mesmo período. 0
prazo de conhatação será de '12 (doze) meses, podendo ser pronogado por iguais e sucessivos
periodos.

As licenças da soluçáo tecnológica (aplicaüvo) se classificam como contínua, pela sua

síngulandade e porque a intenupção poderá comprometer a continuidade das atividades essenciais a
que se almeia.

A soluqão deve ter suporte técnico e manutenção do sistema também de forma contínua,
promovendo as atualizações necessárias e em conformidade com a Legislação vigente.

Com o advento da Lei n" 14.133, em 1' de abril de 2021,Íoi estabelecido um novo marco legal

das contrataFes públicas para os órgãos e entidades integrantes da Administraçâo direta, autárquica e

fundacional de todas as esferas federativas: União. Estados. Distrito Federal e Municípios.
Desta forma, a contratação dos serviços de uma empresa notoriamenle especializada, criada

com a missáo de servir de suporte técnico à Adminiskação Pública, na área de licitaçóes e contratos

administrativos, apresenta-se como uma solução viável para auxiliar nas necessidades indicadas
acima.

Ademais, porque as normas que se prestem a implantar os níveis de efciência que aqui se
almeja devem ser adotadas concomitantemente ao amparo das autoridades públicas nos mais sólidos

53hF

estandartes jurídicos de segurança, de modo a oferecer confiança para que durante os

d
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aquisiçóes façam uso de ceÍta autonomia decisória, conduzindo-as rumo à escolha das soluções mais

eficazes e que melhor satisfaçam o interesse púbÍico.

Justifica-se a necessidade da contratação da licença de uso da solução em epígrafe
(aplicativo), uma vez que a mesma possibilitará aos gestores públicos municipais, considerando a
restrição de confecçáo de termos de convênios com municípios que não possuem suas certidões de

regularidade f,scal e trabalhista afualizados, maior brevidade e eficiência na destina@o e uso dos
recursos públicos repassados pelo Estado.

A utilização da licença de uso do aplicaüvo proporcionará o aprimoramento e eficiência da

administração pública municipal por meio do fomecimento em plataforma única, de dados e
informaçoes pertinentes à gestão pública.

A referida licença de uso do aplicativo, tem por objetivo o apoio ao desenvolümento municipal

e regional por meio de açoes voltadas a saüsfazer a demanda por seMços básims, infraestrutura e

bens públicos e fortalecimento insütucional dos municípios.

A ação tem o obletivo imediato de aprimorar a gesEo pública nos municípios, pois o objeto

consiste na disponibilizaçáo de licençâ de uso do aplicativo, facilitador, o qual disponibiliza dados

essenciais para efiúcia da administração das municipalidades, sendo assim instrumento facilitador

tanto ao gestor, quanto aos órgãos ou entidades responsáveis pela supervisão ou fiscalização da sua

atuaçã0, objeüvando assim o desenvolvimento municipal, com ênfase no aumento da eficiência da

administraçã0.

& DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO
A inexigibilidade de licitação, como é cediço, é a impossibilidade de se submeter à competição

o que afasta o dever geral de licitar, insculpido no art. 37, XXI da Constituição Federal de 1988. Essa

impossibilidade sempre decone do objeto, seia porque único, como nos Grsos de produto exclusivo,

seja porque, mesmo não sendo exclusivo, se mostra inmnciliável com a ideia de comparação objetiva

de propostas.

Veja-se, a redação da legislação que fundamentam o pÍesente termo de reÍerência, ora

colacionado na Lei n" 14.13312021:

Atl. 74. É. inexigÍvel a licitação quando inviável a competiÉo, em

especial nos casos de:
Il - conkataçáo dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com proÍissionais ou

empresas de notoria especializaçáo, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e diwlgação:

Desta Íorma, a interpretação combinada dos artigos 74, inciso ll (Lei de Licitaçoes) conclui-se

autorização, em caráter excepcional, à contratação de sewiços de capacitação online, disponÍvel em
plataíorma própria, por meio de procedimento de inexigibilidade de licitaçáo, para subsidiar questões

de interesse da Administração Pública, nas quais o obleto seja singular e a empresa a ser contratada
ostente notória especialização.

A inviabilidade de compeüção pode deconer da impossibilidade de mmparar objetivamente os
diversos obietos similares encontrados no mercado, por possuírem nalureza técnica e ser, diretamente,
produto do desempenho do profissional especializado que o exectJta.

O que respalda a inexigibilidade de licitaçao, nesse câso, é justamente a inexistência de

critérios objetivos na escolha do prestador de serviços quando se trata de serviços técnicos
proÍissionais especializados, de natureza singular, cuja aferição e complexa e pressupÕe u de

subjetividade que faz cair por tena a competitividade.

Follias
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A situação ora em análise apresenta as seguintes características: a) o serviço é técnico

proÍissional especializado, de natureza singular; b) o serviço é prestado de íorma peculiar, diferenciada

em face dos demais oÍertados pelo mercado, e disponibilizado apenas pela empresa a ser contratada;

c) não é possível estabelecer uma comparação objetiva, em termos de conteúdo, com os diversos

serviços de consultoÍia prestados pelas empresas do ramo; d) a empresa prestadora dos serviços

detém notória expenência, atuando a mais de 20 anos junto à Administração Pública, especialmente

em matéria de licitações e conkatos.
Marçal JUSTEN FILHO escreve que:

(...) a 'natureza singulaf deve sêr entendida mmo uma característica especial de algumas

mntrataçoes de serviços tâxricos proÍissionais especiâlizâdos (...) singular é a natureza do

serviço, náo o númem de pessoas capacitadas a execltáio. (...)a natureza singular resulta

da conjugaçao de dois elementos, entre si relacionados, Um deles é a excepcionalidade da

necessidade a ser satisfeita. O outro é a ausência de viabilidade de seu atendimento por

parte de um profissional especializado padráo (...)

Desse modo, em razão da natureza dos serviços ora contratados, absolutamente subjetiva, a

definição e principalmente a comparaÉo objeüva é inviável, justamente porque nenhum serviço será

igual ao ouho e as análises não serão idênticas. E, em não sendo possível a deÍinição objetiva e,

portanto, a compara@o de serviços iguais, a competição isonômica é inviável.

Se a competição é inviável, o meio adequado de contratação é a inexigibilidade de licitaçã0,
porque este é o meio legal para a contratação de objetos que não podem ser deÍinidos objetivamenle e

comparados ahavés de um processo essencialmente objetivo - como é a licitaçã0.

A inexigibilidade de licitação também será conÍigurada quando estiver presente os seguintes

requisitos: serviÇo técnico especializado e natureza singular do serviço, mnÍorme Súmula no 252, do

Tribunal de Contas da União - TCU, em que pese versar ainda sobre Lei 8.666/1993, seguem com os

mesmos fundamentos e vigente:

TCU - SUMULA no 2522010
A inviabilidade de competjçáo para a mntrataÉo de serviçrs tecnicos, a que alude o

inqso ll do art. 25 da Lei n" 8.666/1993, decone da presença simultánea de três

requisitos: servlço técflico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida

lei, natureza singuhr do serviço e notória especializaÉo do contratado.

Vê-se, então, que a plataÍorma em questiio não é padronizada, comum ou básica. Pelo

conlrário, trata-se de objeto especíÍim, sendo inviável licitar tal objeto, pela incomparabilidade objetiva

entre as propostas.

Nesse mesmo sentido, Joel de Menezes Niebuhr comenta:

O primeiro pressuposto pode ser denominado de objetivo, residente na natureza

singular do serviço a ser mntmtado. Não é qualquer serviço que enseja

inexigibilidade, uma vez que aqueles rotineiros, prestados com o mesmo padrão por

número razoávelde pessoas, não requerem a contrataÉo de especialista.

(...) O pressuposto objetivo demanda que o serviço a ser contratado por meio da

inexigibilidâde requeira os préstimos de especialista, a ponto de recusar critérios

objetivos de julgamento. A existência de critérios objetivos para comparar os

especiatistas requisitâdos impõe a obrigatonedade de licitação pública. O ponto

nodal enconta-se na objetividade ou subjetjvidade dos critérios de julgamento. A
inexigibilidade ocone somente nas hipotêses em que o serviço pretendido pela

AdministraÉo Pública é apreciado por aitério subjetivo, isto é, em que a

comparaÉo entrê os profissionais habilitados a prestá-lo é condicionada à

l9â
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apreciafro subjetiva.
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(...) O segundo pressuposto é de oÍdem subjetiva, pertinente às qualidades do
profissional a ser contratâdo, que deve demonstrar experiência, estudos

aprofundados, trabalhos científicos, publicaÉes, crrsos de pós-graduaÉo etc. E
que os critérios objetivos somente íalecem diante de pmfissionais cuja experiência
os singulariza, uma vez que já não é possível colejálos mm a equidade que se
requeÍ em licitrção pública. Portanto, o pressuposto subjetivo exige que o
proÍissional a ser contrâtado apresente realmente experiência bastante paÍa

singularizá-lo.
A propósito do pressuposto subletivo, o inciso ll o artigo 25 da Lei n" 8.666/93
pres.Íeve a ineígibilidade para contralâçáo dos s€rviços técnicos, de natureza

singular, com pmfissionais ou empresas de notória especialização. O texto é claro ao

exigir que o contratado seja reputado notório especialista.

Ou seja, katando-se de um serviço técnim especializado, a escolha do fomecedor desse

objeto singular envolve uma análise criteriosa que leva em consideração tanto aspectos objetivos como

subjetivos, que se mrTelacionam, inviabilizando o cote,amento entÍe propostas no âmbito dos
processos formais de licitação.

Em relação especificamente aos aspectos subietivos, mnvém transcrever paÍte do voto da

Decisão 439/1998 do Plenário do TCU, em que se reproduz ensinamento de lvan Barbosa Rigolin:
A metodologia empregada, o sistêma pedagógico, o material e os recursos didáticos, os

diÍerentes instrutores, o eníoque das malérias, a preoorpaçáo ideológica, assim como todas

as demais questões fundamentais, relacionadas mm a prestaçáo final do serviço e com os

seus resultados que sáo o que afinal importa obter, nada disso pode ser predeteÍminado ou

adrede escolhido pela AdministraÉo confatanle. Ai reside a marca inconfundível do autor

dos serviços de natureza singular, que não executa projeto previo e mnhecido de todos,

mas desenvolve técnica apenas sua, que pode inclusive variar a cada novo tÍabalho,

aperfeiçoando-se continuadamente.
Por todas essas razões entendeu a lei de licitações de classificar na categoda de serviço

técnico proÍissional especializado, o trabaho de tÍeinamento e apeíeiçoamento de pessoal

da Administraçáo, por partiotlares (pessoas fisicas ou jurídicas); sendo de natureza singular
o serviço, será fatalmente diíeÍente um Eeinamento de outro, ainda que sobre os mesmos

temas, quando ministrado por partiorlares diversos. E, desse modo, sendo desiguais os
produtos que os variados proÍissionais oferec€m, toma-se inexigível a licitrÉo por

imperativo logim que consta do art.23, inciso ll, do DecÍeto-Lêi no 2.300/86.' ('Treinamento

de Pessoal - Nalureza da Contratação'in Bolêtim de Dirêito Administrativo - Março de 1993,

págs. 176/79).

SiqniÍica, em verdade, que "os servicos sinqulares não podem ser reduzidos a um padrão

o etiYo de ul isso fosse ível eles deixariam de ser si ulares".
E nesse caso especÍfico, a singularidade não advém só da especificidade do objeto, mas

principalmente, da experiência e forma de os transmitir conjuntamente, e da necessidade de se

enxergar os temas de maneira parecida com a do órgão. Esses aspectos são preponderantemente

subjetivos, inviabilizando náo só a especiÍicaÉo, como a pÍópna licitação, uma vez que se trata de
kabalho predominantemente intelectual.

Logo, a contrataçáo por inexigibilidade de licitação é possível desde que seia caracterizada o

serviço técnico especializado, a singularidade do objeto e verificado existir notória especializaçáo.

Ainda, no que se refeÍe à singularidade, a Súmula no 039 do TCU estabelece que o seÍviço de

natureza singular será aquele capaz de exlgir, na seleção do executor de conÍian deÍ\

L
roihai .q/

No caso específico dos autos, a singularidade do objeto é o elemento que acarreta a
inviabilidade de competiçáo: por não haver plena padronização do serviço, náo se dispoe de
parâmetros objetivos para avaliar e escolher a melhor proposta, caso se realize procedimento

licitatório. Cada prestador ofertará serviço peculiar, com características própnas, e comparálos
objetivamente se toma inviável. Ou seia. singularidade não se confunde com exclusividade.
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subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualiÍicação inerentes ao processo

de Iicitação:

TCU - SUMULA n" 039
A inexigibilidade de licitaçáo para a contrataÉo de serviços técnicos com pessoas

fÍsicas ou jurÍdicas de notória especializaÉo somente é cabivel quândo se tratâr de

serviço de natureza singular, capaz de exigir, na s€leção do executor de conÍiança,
grau de subJetividade insuscetível de ser medido pelos cÍiterios objetivos de
qualificâção inerêntes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso ll, da Lei

n" 8.666i1993.

Nesse mesmo diapasã0, o pleno da Suprema CoÉe de Contas assentou o entendimento de

que o conceito de singularidade não pode ser confundido mm a ideia de unicidade, exclusividade,

inedrtismo ou raridade, ou seja, mesmo que o objeto possa ser desenvolvido por outros profssionais

e/ou empresas, a inexigibilidade da licitaEão Íica caracterizada mediante a impossibilidade de Íixar

critérios objetivos de julgamento.
'...Nas contrataÉes direlas por inexigibilidade de licitação, o conceito dê singularidade não

pode ser mnfundido com a ideia de unicidade, exclusividade, ineditismo ou raridade. O Íato

de o objeto poder ser exeoitâdo [nÍ outros profissionais ou empresas nâo impede a

contrataÉo direta amparada no art.25, inciso ll, da Lei 8.666/1993. A inexigibilidade,

amparada nesse disposiüvo legal, demrÍe da impossibilidade de se Íxar critérios objetivos

de julgamento. Aórd?n 1397D022-ÍCU-PlenáÍio, RepresentaÉo, Relator Ministro Benjamin

ZymleÍ..,"

Assim, vale ressaltar que a natureza singular envolve casos que apresentam complexidades
que impêdem a obtenção de soluçáo satisfatória a partir da contrataÉo de qualquer proÍissional ou

empresa.
Nesse contexto, cabe apontar que os serviços oferecidos pela empresa GOVFACIL GESTAO

& TECNOLOGIA LTDA, estão alinhados aos objetivos da Administração no que concerne à

apresentâção e acessos, de modo que é a indicada para este serviço.

No que diz respeito à notoriedade, a empresa a ser contratada demonstra que seus trabalhos

atendem ao objeto a ser contratado devido à sua vasta experiência na matéria.

CoNTRATAÇÃO DE SERVTçO ESPECTALTZADO PARA O FORNECIMENTO DA LICENÇA D0
APLICATIVO NOVO GOVFACIL ESTE APLICATIVO E PROJETADO PARA SIMPLIFICAR E

OTII\,IIZAR O CONTROLE DA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL, OFERECENDO FUNCIONALIDADES

COI\,1O O MONITORAMENTO DE CERTIDÕES E OBRIGAÇÕES A NÍVEL ESTADUAL E FEDERAL

(CAUC), GESTÃO DE RECEITAS E ARRECADAÇÕES, ANALISE DE DEMONSTRATIVOS

CONSTITUCIONAIS, ACOMPANHAMENTO DE ÍI.IOICES E INVESTIMENTOS EM EDUCAÇÃO,

FUNDEB, SAÚDE, FOLHA DE PAGAMENTO, PROGRAMAS E CONVÊNIOS FEDERAIS, ANÁLISE

FISCAL PRELIMINAR, CONTROLE DO FTUXO DE CAIXA, DADOS SOBRE ABERTURA E

FECHAMENTO DE EMPRESAS, COMPARAÇÃO DE SALDO DE EMPREGOS ENTRE MUNICíPIOS,

REGISTROS DE EMPLACAMENTO DE VEíCULOS, MONITORAMENTO DE PUBLICAÇÔES

JURÍDICAS DOS PR|NCTPA|S TR|BUNATS, AVALAÇÃO DO INVESTIMENTO SOBRE A RCL,

ACESSO A TNFORMAÇÓES DO |BGE. COMPARAÇÓES E RANKTNGS ENTRE MUNICÍP|oS
BASEADOS EM íNDICES E INVESTIMENTOS PRINCIPAIS, ENTRE OUTRAS INFORMAÇÕES

a de
VITAIS PARA A EFICIÊNCN ADMINISTRATIVA MUNICIPAL.

Fothas

7- DA ESPECTFTCAçÃO DOS SERVIçOS
Assinatura, do Contrato da refenda prestação de serviços será para:
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8- DO VALOR DA CONTRATAçÃO
0 valor total do objeto a ser contratado é de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
No valor dos serviços já estão previstos todos os encargos tributários e previdenciários, de

responsabilidade exclusiva da contratada.
Com relaçáo à.jusüÍicativa do valor, destaca-se que estamos diante de contratação direta por

inexigibilidade de licitaçáo (objeto singularíssimo e inédito e exclusivo), via de consequência não é
possível definir critérios objetivos de comparação e julgamento.

Assim, não se exige a coleta de preços entre vários possíveis executantes, uma vez que esse

critério é inviável, já que os serviços obieto da pretensa contração são subjetivos, sendo que cada

empresa ou proÍissional tem o seu preço para os serviços desempenhados.
Nos termos da Orientaeão Normativa n" 1712009 da Advocacra Geral da União:

'a nzoabilidade do valor das contntapes de@nentes de inexigíbihdade de licitaÇão

poderá ser afeida pw meio da compançáo da proposta apresentada com os preços

pnticados pela futun contratada junto a outíos enles públicos elou privados, ou

outrcs meios igualmente idôneos".

JustiÍicado assim o valor da contratação

9. DAUGÊNCA
A vigência da presente contÍatação será de 12 (doze) meses a contar da data da

homologaçã0.

í(l- DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA
A Contratada compromete-se a:

a. Cumprir e Íazer cumprir o disposto neste Termo;

b. Comunicar imediatamente o Contratante qualquer alteraÇão contratual;

c. Manter, durante o prazo de vigência da contrataÉo, todas as condições de habilitação exigidas

durante o processo de inexigibilidade;

d. Dedicar seus melhores esforços na prestação dos serviços contratados e na defesa dos

direitos e interesses do Contratante;

e. Executar seus serviços de forma diligente e responsável, dentro de altos padróes de qualidade

e em conformidade com o disposto na legislação;

f. Manter o Contratante ciente de todas as fases de desenvolvimento dos serviços, bem como

comunicá-lo de quaisquer inegulaídades constatadas;
g. Responsabilizar-se pelos custos administraüvos, tributação e despesas mm deslocamento,

alimentaçáo e hospedagem dos consultores nas atividades presenciais;

h. Fornecer os esclarecimentos e/ou iníormaçoes que venham a ser solicitadas pelo Contratante

sobre o objeto deste Termo;

i. Todos e quaisquer ônus fiscais, previdenciárias e trabalhistas que incidam, ou venham a incidir

sobre a prestação de seMços, serão de exclusiva responsabilidade do Contratado; e
j. Disponibilizar suporte técnico ao usuáío, em horário comercial, sela por meio de telefone ou e-

mail, disponibilízando acesso ao contato pelo Contratante.

11. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE
A Contratante compromete-se a:

Cumprir e fazer cumprir o disposto neste Termo;a

b Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com o Conta![ç@§.f.,
conkaraçãodoserviçorequisitado; 

É(?_1à)'-'X---'/".'
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c. Notificar, formal e tempestividade, o Contratado sobre as inegularidades observadas no

cumprimento do contÍato;
d. Fiscalizar a contrataÉo por meio de servidor formalmente designado;

e. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obngaçoes conkatuais;

Í. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigaçoes

assumidas pelo Contratado;
g. Comunicar prontamente o Conkatado qualquer anormalidade na execuSo do objeto, podendo

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especiÍcaçoes e condiçoes

estabelecidas no presente Termo de Referência;

h. Fomecer os esclarecimentos e/ou inÍormações que venham a ser solicitadas pelo Contratado

relativo ao presente Termo;
i. Fomecedor ao Contratante os dados dos usuários indicados para acesso à plataforma; e
j. O Contratante reserva para si o direito de aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de

inobservância pelo Contratado de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste

Termo.

12- DAS CONDTçÔES Oe plemlrNrO
O Contratado deverá apresentar a nota fiscal emitida e a regularidade Íiscal, indicando no

corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o

pagamento, via ordem bancária.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, condicionado à apresentação de

nota fiscal emitida em nome da Prefeitura Municipal de Rondolândia-MT, contendo a descrição dos

serviços prestados.

E vedado o pagamento antecipado, nos termos da legislaçáo.

Caso constatado alguma inegularidade nas notas fiscaislfaturas, estas serão devolvidas ao

Conkatado, para as necessánas coÍTeções, com as informa@s que motivaram sua reieiÉo, sendo o
pagamento realizado após a reapresentação da nota fiscal/Íatura-

Sáo documentos necessários à regularidade:

a. Certidáo Negaüva de Débitos - CND, relativos aos tributos federais e à divida ativa da União

incluindo às contribuiçoes previdenciárias;

b. Certidoes Negativas de Débitosjunto à Fazenda Estadual;

c. Certidão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); e

d. Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT).

í3- DO ACOMPANHAMENTO E DA FTSCALIZAçÃO

Durante a vigência desta contrataÉo, a execução do objeto será ammpanhada e Íiscalizada
por servidor, devidamente designado para esse fm, permitida a assistência de terceiros.

O descumprimento total ou parcial das obrigaçoes e responsabilidades assumidas pelo

Contratado ensejará a aplicação de san@es administrativas, previstas neste Termo de Referência e na

legislação vigente, podendo culminar em rescisão conlratual, conforme disposto no artigo 89, § 70, da

L.ei no 14.13312021.

O fiscal do contrato deverá certiÍicar-se da manutenção da regularidade Íiscal do Contratado
para fins de se atestar as Notas Fiscais/Faturas dos serviços prestados.

O fiscal promoverá o registro das oconências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cu

lVunicipal no 24312024

mprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 57, do De

5
Folhas §14. DAS SANçÔES

Em caso de descumprimento das condlçoes estabelecidas ou não veracidade das inform

8
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Servidor e/ou equipe responsável pela elaboraÉo TR:

Aprovado pela Autoridade da área requisilante:

JOSE GUEDES DE HÉ*ffiffi
SOUZA: 1 4299305272ffi;a:#-

Jose Guedes de Souza
Preíeito Municipal
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GESTÃO 2021/2024

prestadas, o Contratado, garantida prévia defesa, estará sujeita às seguintes penalidades, sem
prejuízo das demais relacionadas no art. 155 e ss da Lei n" 14.13312021:

a. Advertência, nos casos de inegularidades de pequena monta;
b. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da nota fiscal/Íatura, por dia de

atraso no prazo proposto cumprimento do objeto, Íicando limitado este percentual em 10%

(dez por cento). Ulúapassado o prazo de 30 (trinta) dias considerar-se-á rescindido a
contratação;

c. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação por inÍração de qualquer outra

Cláusula deste Termo de ReÍerência, que será dobrada em caso de reincidência;

d. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois)

anos;
A recusa injustiícada do Contratado em assinar o contrato ou instrumenlo equivalente, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convoca$o oficial, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades Íegalmente estabelecidas;

A multa, eventualmente imposta ao Contratado, será automaticamente desmntada da fatura a

que fizer jus;

Caso o Contratado não tenha nenhum valor a receber do Conkatante, ser-lhe-á concedido o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa;

As penalidades aplicadas so poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, Íorça maior,

devidamente justificada e comprovada, a juízo da administração;
As san@es previstas poderão ser aplicadas, Íacultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notiÍicaçã0.

15. DAS DTSPOSçÔES GERAIS
O mntrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou com base nos artigos 89 e ss

da Lei n" 14.13312021.

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura

de termo aditivo ou apostilamento ao pretenso contrato.

Vinculam-se a este termo de reÍerência, para fns de análise técnica, iurídica e decisáo

superior, a proposta do pretenso Contratado. Além disso, fica vedado caucionar ou utilizar o pretenso e

Íuturo contrato para qualquer operaÉo financeira, sem prévia e expressa autorização do Contratante.

0 Contratado Íica proibido de submntratar o objeto deste Termo de Referência.

16. DOSANEXOS
a. Proposta comercial;

b. Termo de Referência completo e detalhado;

c. Documentaçáo do Proponente.
Rondolândia - MT, 25 de julho de 2024

?t o.
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Folhas Io!
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CONTRATAçÃg GOVFÁCIL PM RoLÂNDIA - MT
Aplicativo covFácil <aplicativo govfacjl@gmail.com>

gab,nete@Íondolandia.mt.gov br <gabinete@rondolandia_mt_ gov br,
202446-05 181 4

Boâ larde.

Á'lC Sandra,

Venho por este meio formalizâr que será disponibilizado 5 âcessos de coÍtesiâs além do acesso iá incluso na proposta comercial enviada.
Ficamos a disposição para qualquer dúvidas.

Atênciosãmente,

i_
'TGOV'ACTL

Keita Oiniz

PaÉ

Data

Folhas
lrt
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SETA
BEM-VINDO

. Ponta Grossa - PR

. Ribeirão Preto - SP

. Criciúma - SC

. Lucas do Rio Verde - MT

. Bonito - MS

. Porto Calvo - AL

. lpojuca - PE

. Lagoa Nova - RN

. ltapegipe - MG

. Chiapetta - RS

. Vale do Paraíso - RO

. São José de Ubá - RJ

. Anchieta - ES

. Goianésia - GO

. Taperoá - PB

. Secretaria de lnovação do PR

. SEBRAE - RR

. AMUSEP

. FEMURN

. FAMUP

v

AGOVFAC,L

A empresa, em constante estudo tecnológico e
científico, tem buscado colaborar com a melhoÍia da
gestão pública municipal e facilitar o acesso da
população aos serviços básicos oferecidos pelo estado.

Presente em

tTGutyrAclL

&
O IEIIO EÀTIT DT COVERNÂR

(

\r
Aproximadomente

1000 municípios
entre eles:

w
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BENEF IC'OS PARA CONTRA T AR
O APLICAT'VO GOVFACIL

As pendências em Certidões, CAUC, entre outros itens, são

detectadas muito mais rápido;

Menor chance de perder recursos federais e estaduais;

Notificações sobre recortes jurídicos, alertando sobre a
possibilidade de desaprovação de contas;

Facilita aos gestores a tomada de decisão no desenvolvimento
de políticas públicas;

Todas essas informações estão disponíveis para os gestores,

em tempo real, na palma da mão.
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tTcuvrAclL PROPOSTACOMERCIAL AO MUNICIP'O DE

v. tt

o l€tro FÁctt oE covÉRNÀR

RONDOLANDIA - MT

Deta lha mento:

. Trata-se de licença para uso da ferramenta de gestão Govfácil
App, onde cada licença possui L acesso ao aplicativo. As licenças

do aplicativo se classificam como contínuas.
. Prazo das licenças: 12 MESES, sendo a renovação automática e

faturada conforme proposta a ser enviada 30 dias antes do

vencimento.
. Forma de Pagamento: no prazo máximo de 07 (Sete) dias após a

emissão da Nota Fiscal, em parcela única.

VALIDADE PROPOSTA: 60 DIAS.

GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA.

Eliane M. Barzon da Costa
Sócia Proprietária

Umuarama - PR, 15 de maio de 2024

ÉJ*l. n().r(l-rr(c., (

;§

RS 12.000,00 Rs 12.ooo,oo1

Licença Bronze do aplicativo
GovFacil com I acesso ao

aplicativo

Descrição Und. Qtd. de licenças Valor Unitário Total

-n
8-Jv

q

elo

(

Anual
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Prefeitura Municipal de Rondolândia

PROCESSO N'0034812024

TIPO PROCESSO Processo Administrativo

óncÃo DESTTNo Gabinete do Prefeito

SETOR DESTINO Protocolo (Liliane)

DATA ENTRADA 01t08t2024 09.25

ASSUNTO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇO
ESPECTALIZADA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DO APLICATIVO
GOVFACIL , PARA ACOMPANHAMENTO DE íNDICES, DADOS E

INFORMAÇÕES REFERENTES AO MUNICÍPIO OE RONDOLÂNDIA.

soLtcrrANTE(s) José Guedes de Souza - Prefeito Municipal

l

Á7.h\
:{ "1,-{,Q§9



Sistema de Protocolo Eletrônico - Prefeitura Municipal de Rondolândia

iffii RECIBO DE PROTOCOLO

Protocolo

Solicitante(s)

Tipo Processo

Orgão Destino

SetoÍ Destino

Data Entrada

0034812024

,[osé Guedes de.Souza - Prefeito Municipal
Processo Admrnrst[atrvo

Gabinete do PÍefeito

Protocolo (Liliane)

0'l10812024 09:25

Assunto

Para acompanhar o andamento do processo acesse o link abaixo

http://www.e-ticons.com.br/processos/api/empres al 23 I 003482024

a

Qui. 1 âgo 2024 09i25:25

)

/§>-i1
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ESTÂDO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAI, DE RONDô[ÂNOIA

Ge5tão m2l-2024

D RETO N. GA
DEí ODE2 24E

POOE R UT

Nomeia Agente de glnlrar4âo e Equipe de Apoio paÍa condúztos alos das LiclaÇôes^denvadls, 0., Lá i.o.ãi11 ii., lS, ZOZ,regularnentade pelo

i,rJ'Ti,Hl;;il,ffi 
"U":Éi'#'?:fl"J;:?1i'h''Ji1

JoqE cuEDEs DE souzA,,.:j,:1;:,l,ii{liü[&jll!',fll1H,|#,.h3:.-i#H$ifliijTl;
urgantca Munrcrpal e, especialrr
Decrero no Z: á. Oã * ãr."à 

Enle ao úsposro na Ler no 14 13J de 10 de abnt de 2021 ans 49 a 59 do

DECRETA:

funçào de acENrE_lErqNrüd,fri:,i:;:T:.Áx.,,1i:.,x.,"rri.: 
fffr:.ijff j:r,.fif?*,Lrcrraçoes derivadas da Lei Fprti2Oz4 , 

""crar no 14133t2021 íegutarnenrada p"L o*"i, zlliã Oã,or"L"roo o.

AÍt I Nornera_se as servrdorasfunçfu de eouroe de aooro das Lcrtaoes denvadas da Ler Federar .""T'i!, lrJirr*as 
para exerce.em a

; - Liliane Guedes Santos
il - Xaüana Lopes Andrade:
ill . Neila llêdeiros Caniço

a Asente de conrratação ,. orrlitllTloliitt ffi;,|#:'* 
mencionadas no capur desre artiso auxiriaràr

decrsôes o acompanhamenro uâ* 
o lntegram o rol de atnbuicôês.da Agente de contrataçàr a tomada de

l;:raÍ;:r{uffi ffi ;,t;#:f.:[1:l:,",J$ffi,J3:1'Í,f ffi 
,*i:.,,.,]#g,fu 

lí2.,n*

turxlqlttnlu \lt _(.1 l, -t.-t-1.\r|ul

Àlo,has

runt tnunt< t1t ,l,. l?,,n,1, ,l,i»,lrt
lt.Lh ht .ll\r\,1., t thrtttit- t n. t.enrnt

a



:*lifl ffi I'J:,l';Iff r,jfJ,H#Jiii.#jtrn;.i,,T:d.';ffi 1?h1#f ,,.,r,i:,3tr.

;:, ilil:ifi 
,.,ff pif 

/5:iS:l 
?.i#,,T5 ff :T:,fi ?j.,,,ür, j:*?:,ffi 'J:ffi r:T,*i l;

feverejro de 2024 ÂrL rlc ' Fica revogado neste ato, o Decreto 2SglGABi pMR/2024 
de 07 de

qudsquer disposiÇoes e, .ont# 
f ' Este Decreto enka em vigor na data de sua edição, revogando

RondoÍándiaMT 13 de naio de 2A24

Joré Guedes de Soura
PreÍeito ilunicipal

lltnúSrin 1n, \1 -(.1.t, -\ j-l\-tn,
't

Í

n nnt.tl,tI .fu li)rrlalàtü@
unt.4lrtt &.()hvrra, \ n. (.cntit,
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDTA
COMISSÃO DE COMPRAS

GESTÃO 202tt2024 )
((

ft

PLAN I L HA OR çAIIQI ENTAR IA MED IA
ESTIMATIVO DE O COM BASE
NA PROPOSTA DE PREçO DE FLS.

18/22 GERADA PELA EMPRESA,,

GOVFACIL GESTAO & TECNOLOGIA

LTDA, CNPJ: 47,886,613/000í-55 DE
UMUARAIWA/PR

ôi o:\-\,í,\
| \"s

Av. Joana Álves de oliveira. s/n". Centro. Rondolândiu-Malo G
Cep:7ti.338-000 -'tel: (66) 3512-l 177

eÀf olhâsro n do lun d i u. nt. sor'. b r
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Estado do Mato Grosso

Prefeitura Municipal de Rondolândia
Comissão Permanente de Licitação

MAPA DE PESQUISA DE PREçOS (MENOR PREçO)

VALOR DE REFERÊNC|Ar Pesquisa de mêrcádo

1. DO OBJETO
,! 

]9OI TRAIÀçÁO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÀO DE-SERVIçO PARA FoRNECIMENTo DE LICENÇA Do APLICATIVo GoVFÁCIL PARA
Acot\lpANHAMÊNÍo DE tNotcEs, DADos E tNFoRMAÇôES REFÊRENTES Ao MUNtctpto DE RoNDóLAND|Á,/MT.
1,lCONTRÂÍAçÁO DE EMPRESA PARÂ PRESTAÇÁo D'E.SERVIÇo PARA FoRNEcIMENÍo DE LICENçA Do APIICAIIVo GoVFÁCIL PARA
Acoi,lpANHAMENTo oE tNDtcEs, DADos E tNFoRMAÇôES REFERÊNTES Ao MUNtctpto DE RoNDóLAND|ÁJMT.

2. DA PESQUISA DE MERCADO
2.1-Com base nos custos para ete@Éo do objeto da contrataÉo em têla, obüdos mediânte pesquisa de mercado deüdamente reaiizada nos terÍnos da
iegislaçáo, regulamentos e normas vigentes, relacionamos abaixo o menor preço encontÍado.

LOTE 01 - LOTE ÚNICO - CRITÉRrc DE JULGAMENTO POR ITEM

DrscRrMlNAçÃoUNIOADÊ vALoR uNtÍÁRloITEM OUANTIDADE VÀLOR TOTAL RS

UNIDADE
APLICATIVO; MONITORAMENTo DE CERTIDÓES E
oBRtGAÇóEs A NivÊL ESTADUAL E FEoERAL (cAUc),
GESTÃo oE REcE|TAS E ARRECADAÇÕÊs ANÀUSE DE
DEMONSTRÂTIVOS CONS Í ITUCIONAIS,
ACoMPANHAMENTo DE íNDtcEs E tNVESIMENTos EM
EDUcAÇÂo, FUNDEB, SAÚDE, FoLHA DE PAGAMENTo.
PROGRÂMAS E CoNVÊNIoS FEDERAJS. ANALISE
FISCAL PRELIMINAR. CONÍROLE DO FLUXO DE CAIXÁ,
DADOS SOBRE ABERTURA E FECHAMENTO DE
EMPRESAS, coIUPARAÇÃo DE SAT Do DE EMPREGoS
ÊNTRE MUNtclptos RFGtsrRos DE EMpLAcAMENTo
DF vElcuLos. MoNtroRÁMENTo DE puBLlCAÇóES
JuRiDrcAS Dos pRtNCtpAts rRrBUNAls AVALTÀçÁo Do
INVESTII\,IENTO SOBRE A RCL. ACESSO A
TNFoRMAÇôEs Do tBGE, coMpARAÇôES E RANK|NGs
ENTRE MUNtctptos MSEADoS EM lNDtcEs E
INVESTIMENTOS PRINCIPAIS, ENTREOUTRAS
INFoRMAÇÓES VITAIS PARA A EFICIÊNCIA
ADMINISTRATIVA MUNICIPAL-
Obs.: Na mesma proposla foi ainda concedido mâis 05
acessos de forma gratuita pelo mesmo peííodo do contrato.

LI LICAT'VO L ESTE 000.0000 ,00

VALORTOTAL: R$12.000,00

TOTAL OO LOTE R$ í2.000,00

3. DOVALOR ,: ,

3.1.o valor totalé êquivalente a R$ í2.000,00 {-K-t
4. DAS CONOTçOES DA CONTRATAçÃO
4.1 O prazo máximo para a exel}.lçáo do obieto desta contrataÉo eque admite pmrrogaçáo nos casos previstos na legislação vigente, esÉ abaixo indicado eserá considerêdo a paÊÍ da datrâ do Evento:
fnicio: lmediato
Conc,usáo: 12 (doze) mese§
4.2.Os prêços conAatâdo§ sáo fixos pêlo período de um âno, exceto para cs casos prevlstos no Art. 130 e Art. 134, da Lei 14.133t21.
4 3. ocorrendo o desequilÍbrio econômico-financeiro do contrato, r,oderá ser restabelecida a relação que as partes pacluaÉm in icialmente, hos termos do Art.124, ,nciso I' alínea d, da Lei 14.133/21, medrânte coínprovâçáo documental e requerimento eipresso do contratado.
4 4.o pagamento será realizado mediante processo regulâre em observánciã às nórmas e pÍocedimentos adot;dos, dâ seguinte maneiE: para ocoÍrer noplazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

Eticons - Sistêma de Conlrole de Comprâs e Licitração

í
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Estado do Mato Grosso
Prefeitura Municipal de Rondolândia

Comissão Permanente de Licitação

LOTE ÚNICO . CRITERIO DE JULGAMENTO POR ITEM

1 LICENÇA DO APLICATIVO NOVO GOVFÁCIL ESTE APLICATIVO; MONITORAMENTO DE CERTIDÔES E
OBRIGAÇÕES A N|VEL ESTADUAL E FEOERAL (CAUC), GESTÃO DE RECEITAS E ARRECADAçÕES,
ANALISE DE DEMONSTRATIVOS CONSTITUCIONAIS, ACOMPANHAMENTO DE iNDICES E
INVESTIMENTOS EM EOUCAçÃO, FUNOEB, SAÚDE, FOLHA DE PAGAMENTO, PROGRAMAS E
coNvÊNIos FEDERAIS, ANÁLisE FIscAL PRELIMINAR, coNTRoLE Do FLUxo DE cAIxA, DADos
SOBRE ABERTURA E FECHAMENTO DE EMPRESAS, COMPARAÇÃO DE SALOO DE EMPREGOS ENTRE
MUNICíPIOS, REGISTROS DE EMPLACAMENTO DE VEíCULOS, MONITORAMENTO DE PUBLICAçOES
JUR|DTCAS DOs pRrNCrpArS ]R!qu!ât!. AVALTAçÃO DO |NVESIMENTO SOBRE A RCL, ACES§O A
INFORMAçÕES DO IBGE, COMPARAçÔES E RANKINGS ENTRE MUNIcíPIos BASEADoS EM íNDICES E
TNVESTTMENTOS pRtNCtpAtS, ENTREOUTRAS TNFORMAçOES VtTAtS PARA A EFtCtÊNCtA
ADMINISTRATIVA illUNICIPAL.
Obs.: Na mesma proposta foi ainda concedido mais 05 acessos de forma gratuita pêlo mesmo período do
contrato.

Fomscedor
4,1886613000155 GOVFACIL GESTAO & TECNOLOGIA LTDA

Unidádê

UNIDADE
I euantaeae I vabr unir. Rt 

I 
Tord do Ítem R$

1,00 12.000.0000 12.000.00

Jllw\-.)

Eticons - Sistema de Controle de Compras e Licitação

Folhâs

Cotacões
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITUR{ IITUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMISSÃO DE COMPRÂS
cESTÃO 2021/2024 )ft ft

Processo Administrativo de n' 348/2024 - GAB
Requisitante: Gabinete do Prefeito.

Referência: "Contrâtação de Empresa pâra Prestação de Serviço para
Fornecimento de Licença do Aplicativo Govfácil para acompanhamento de
Indices, Da«los e Informações referentes ao MunicÍpio de RondolândialMT".

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO Df, INEXIGIBILIDADE

A Comissão de Compras da Prefeitura Municipal de Rondolândia no uso de suas

atribuições legais, pelo presente termo, fica aberto o Processo Administrativo no

348/2024, referente à Inexigibilidade de Licitação n" 00712024, destinada à Contrataçâo
de Empresa para Prestação de Serviço para Fornecimento de Licença do Aplicativo
Govfacil para acompanhamento de indices, Dados e Informações referentes ao Município
de Rondolândia./MT. O processo de lnexigibilidade sená, instruído com a autuaçâo de

todos os documentos necessários, devidamente numerados em ordem crescente, de modo
a atender ao disposto no aúigo 74, Inciso II da Lei federal no 14.13312021, com as suas

devidas alterações.

Rondolândia-MT, 0i de agosto de 2024

Ro ndolá nd ia-M ato G rosso-www. p m ron d ola nd ia.com.Av. Joana Alves, s/n', Centro,
Cep:78.338-000-Tel: Oxx (66) 3542 Lr77

J-----+'
Luciene Souza doà Santos

Agente de Contratação

ffi
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ESTADO DE MÀTO GROSSO
PREFEITURÀ MT}NICIPAL DE RONDOLÂNDIA

COMIS§ÃO DE COMPRAS
GESTÃO 202r12024ft ,ffi

COMUNICADO INTERNO

Da: Comissâo de Compras
Para: DepaÍamento de Contabilidade

Processo Administrativo de N'. 348/2024 -CAB
Objeto: "Contratação de Empresa para Prestação de Serviço para Fornecimento de
Licença do Aplicativo Covfácil para acompanhamento de Índices, Dados e Informações
referentes ao Município de Rondolândia/MT".

Solicitamos ao Departamento de Contabilidade fornecer-nos informações quanto a

disponibilidade de recursos orçamenfários, bem como seus respectivos códigos, pra dar

prosseguimento ao processo administrativo na modalidade inexigibilidade de licitação no

valor estimado de R$: 12.000,00 (Doze mil reais).

Rondolândia-MT, 0l de agosto de 2024.

Av. Joana Ah'es dc Oliveira" s/n"- Centro. Rondolândia-Mato Grosso-»rlrà.Dmrondolandia.conr.br

(()

ni
Folhas

Ccp:78.338-000-Tel: Oxx (66) 3542-1010 Far:Oxx (66) 3542- l0l0

Luciene Souza dos'Santos
Agente de Contratação
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Estado do Mato Grosso

Prefeitura Municipal de Rondolândia
Secretaria de Finanças

DOTAÇÃO ORçAMENTÁRn
Senhor Gestor,

Beguindo. . os critérios prescritos pela Constituição Federal, e Legislação correlata, mormente
a Lei de Licitações Lei no.'14133121, e suas alteraçõeê posteriores, e em õnsonância com o Art. 160 da
Lei de Responsabilidadê Fiscal Lei no. 't 01/2000, venho informar a Vossa Senhoria autorização para
abertura do Procedimento Licitatório objetivando a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA pÀRA
PBEST4ÇÃo DE sERVIÇo PARA FoRNEcri\,rENro DE LrcENÇA Do ÁpltcAlvo êóvrncir- pÂnn
ACOMPANHAMENTO DE INDICES, DADOS E INFORMAÇOES REFERENTES AO MUNICIPIO DE
RONDOLANDIA/MT..

Encaminhamos a Dotaçáo orçamentária o custeio dos serviços acima relacionados:

201 - GESTÃO DO GÂ.BINETE DO PREFEITO
2l03.MANUTENÇÃO COM O GABINETE DO PREFEITO

33.90.39-OUTROS SERVIÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDICA

Desta forma solicito a Vossa Senhoria, que autorize a Comissão permanente de Licitaçãoa realizar os procedimentos Licitatórios modalidade aplicável conforme determi nações da Lei de
LicitaçÕes Públicas lei no 14133121 e osteriores alterações, visando atender as necessidades
deste Município.

Rondolándia, 0'l de agosto de 2024

DE

r=;ffiu
''r*1t'

Eucons " Sistema de Controle de Compras e Licitaçáo
01 lO8l2O24 12:12.29 Página 1 de I
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ESTA DSÍIAIIqIID OIXTXDO ROSSO
PRf FE ÍIR.M[ ÍTU]R.K'rr[f, MIruTNIXNíiM)LÂNDIA

oBrBsí(r}BRúQm[un§ l)E t-lcl r..\( Ào
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Processo Administrativo de n' 348/2024 - CAB
Requisitante: Gabinete do Prefeito.
Referência: "Controíacdo de Empresa para Presíacdo de Semico oara
Fornecimento de l.icenca do Aolicativo Govfricil oara oco h mento de Índices
Dodos e Informaci-tes referentes ao Municíoio de Rondolôndia/MT" .

JI.]STIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROPONENTE: Govfácil Gestão & Tecnrrlosia LTDÁ. CNPJ: 41.886.613/0001-55

OB.IETO: "Conlra odeE resu a Pres o de Servi aru
Fornecime nto de Licenco tlo Aolicalivo Govftícil oaru uc hamen to dc ndíces,

ft

Dados e Informacões referentes ao Municíoio de Rondolôndia/MT" .

BASE LEGAL: AÍigo 74. lnciso II, daLei 14.13312021

O MUNICIPIO DE RONDOLÂNDIA - MT, Estado de Mato Grosso,
Pessoa Jurídica de Direito Público lnterno, Inscrito no CNPJ sob o n'
04.221.4E610001-49, com Sede na Av. Joana Alves de OIiveira, S/n" - Centro -
Rondolândia - MT - CEP 78.338-000, sob a egide da Comissão de Compras, vern
justificar o procedimento de lnexigibilidade de Licitação para Contratação de

Empresa para Prestação de Serviço para Fomecimento de Licença do Aplicativo
Govfácil para acompanhamento de Indices, Dados e lnformações referentes ao

Município de Rondolândia/MT.

A Comissão de Compras, considerando os documentos: Proposta da empresa:

Govfacil Gesttio & Tecnologia LTDA, CNPJ: 41.886.613/0001-55.

Desta forma, a melhor doutrina nos ensina o seguinte:

O exercício da competência do profissional da área de compras
públicas e suas diversas fases de atuação demanda atualização constante de

conhecimento. A tomada de decisões na Administração Pública exige uma avaliação
criteriosa e representa responsabilidade para os que são investidos dessa competência. tv-,

A Contratação de empresa especializada para o fonrecimento de licenças de

uso de aplicativo (ferramenta de tecnologia da informação), que possibilite aos

gestores públicos o acesso rápido e Íácil de informações estratégicas para a gestão.

A pretensão aquisitiva se classifica como natureza especial, por se tratar de

licenças de uso de aplicativo que envolve características singulares e de alta

complexidade.

^)a
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IiSTAI)OIIIAIETID OrItXI;O ROSSO
PRE FEHRMETIfIRrcITEf,II'IMONIXf,íÂNDLÂN DI A
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G E STÃO ESXrirl Nll t2024ft

As licenças de uso do aplicativo. a ser contratado deve oferecer um acesso

rápido ao acompanhamento de certidões e obrigações federais (CAUC), receitas e

arrecadações, demonstrativos dos índices constitucionais, índices de aplicaçâo e
valores em educação, Fundeb, saúde e folha de pagamento, acompanhamento dos
programas e convênios federais, análise da prévia fiscal, dados sobre o fluxo de caixa,
abertura e fechamento de empresas, comparativo do saldo empregos entre os

municípios, emplacamento de veículos. acompanhamento das publicações referente
aos processos jurídicos dos principais Tribunais, investimento sobre a RCL.
informações fomecidas pelo IBGE, rankings com a comparação entre os municípios
dos principais indices e investimentos e outros dados e informações fundamentais
tomando mais simples e eficiente o controle da Gestão Pública Municipal.A
estimativa de contratação é de I (uma) licença, contendo 3 (três) chaves distintas de

acesso ao aplicativo, pelo prazo de 12 meses.

Além da licença, deveú ser disponibilizado serviço de suporte técnico pelo

mesmo período. O prazo de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado por iguais e sucessivos períodos.

As licenças da solução tecnológica (aplicativo) se classificam como continua,
pela sua singularidade e porque a interrupção poderá comprometer a continuidade das

atividades essenciais a que se almeja.

A solução deve ter suporte técnico e manutenção do sistema também de forma

contínua, promovendo as atuâlizações necessárias e em conformidade com a

Legislação vigente.

Com o advento da Lei n' 14.133, em l" de abril de 2021, foi estabelecido um

novo marco legal das contratações públicas para os órgãos e entidades integrantes da

Adrninistração direta, autárquica e fundacional de todas as esferas federativas: União.
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Desta forma, a contratação dos serviços de uma empresa noloriamente

especializada, criada com a missão de servir de suporte técnico à Administração
Pública, na área de licitações e contratos administrativos, apÍesenta-se como uma

solução viáveI para auxiliar nas necessidades indicadas acima.

Ademais, porque as norÍnas que se pÍestem a implantar os níveis de

eficiência que aqui se

almeja devem ser adotadas concomitantemente ao amparo das autoridades públicas nos

mais sólidos estandartes jurídicos de segurança, de modo a oferecer confiança para que

durante os processos de

aquisições façam uso de certa autonomia decisória, conduzindo-as rumo à escolha das

soluçôes mais eficazes e que melhor satisfaçam o interesse público.
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municípios que não possuem suas ceúidões de regularidade fiscal e trabalhista
atualizados, maior brevidade e eficiência na destinação e uso dos recursos públicos
repassados pelo Estado.

A utilização da licença de uso do aplicativo proporcionará o aprimoramento e

eficiência da administração pública municipal por meio do tbmecimento em
platalonna única, de dados e informações pertinentes à gestão pública.

A referida licença de uso do aplicativo, tem por objetivo o apoio ao

desenvolvimento municipal e regional por meio de ações voltadas a satisfazer a
demanda por serviços básicos, infraestrutura e bens públicos e fortalecimento
institucional dos municípios.

A ação tem o objetivo imediato de aprimorar a gestão pública nos municípios,
pois o objeto consiste na disponibilização de licença de uso do aplicativo, facilitador,
o qual disponibiliza dados essenciais para eficácia da administração das

municipalidades, sendo assim instrumento facilitador tanto ao gestor, quanto aos

órgàos ou entidades responsáveis pela supervisão ou fiscalização da sua atuação,

objetivando assim o desenvolvimento municipal, com ênlase no aumento da

efi ciência da administração.

6. DA INEXICIBILIDADE DE LICTTAÇAO

A inexigibilidade de licitação, como é cediço, é a impossibilidade de se

submeter à competiçâo o que afasta o dever geral de licitar, insculpido no aÍ. 37,

XXI da Constituição Federal de 1988. Essa impossibilidade sempre decorre do

objeto, seja porque único, como nos casos de produto exclusivo, seja porque, mesmo
não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia de comparação objetiva de

propostas.

Veja-se, a redação da legislaçâo que fundamentam o presente termo de

referência. ora colacionado na Lei no 14.133.12021:

Art. 74. E inexigível a licitaçào quando inviável a

competição, em especial nos casos de:

II - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:

Desta forma, a interpretação combinada dos artigos 74, inciso II (Lei de

Licitaçoes) conclui-se autorização, em caráter excepcional, à contratação de serviços
de capacitação online, disponível em plataforma própria, por meio de procedimento
de inexigibilidade de licitação, para subsidiar questões de interesse da Administração
Pública, nas quais o objeto seja singular e a empresa a ser contratada ostente notória
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A inviabilidade de competição pode decorrer da impossibilidade de comparar
objetivarnente os diversos objetos similares enconüados no mercado, por possuírem

natuÍeza técnica e ser, diretamente, produto do desempenho do profissional
especializado que o executa.

O que respalda a inexigibilidade de licitação, nesse caso, é justamente a

inexistência de critérios objetivos na escolha do prestador de serviços quando se trata
de serviços técnicos profissionais especializados, de natureza singular, cuja aÍ-erição é

complexa e pressupõe um grau de subjetividade que faz cair por terra a

competitividade.

A situação ora em análise apresenta as seguintes características: a) o serviço é

técnico profissional especializado, de natureza singular; b) o serviço e prestado de

forma peculiar, diferenciada em face dos demais ofertados pelo mercado, e

disponibilizado apenas pela empÍesa a ser contratada;

c) não é possivel estabelecer uma comparação objetiva, em termos de conteúdo, com

os diversos serviços de consultoria prestados pelas empresas do ramo; d) a empresa

prestadora dos serviços detém notória experiência, atuando a mais de 20 anos junto à

Administração Pública, especialmente em materia de licitações e contratos.

Marçal JUSTEN FILHO escreve que:

(...) a "natureza singular" deve ser entendida como uma
característica especial de algumas contratações de

serviços técnicos profissionais especializados ('. )
singular é a natureza do serviço, não o número de pessoas

capacitadas a executá-lo. (...) a natureza singular resulta

da conjugação de dois elementos, entre si relacionados.
Um deles é a excepcionalidade da necessidade a ser

satisfeita. O outro é a ausência de viabilidade de seu

atendimento por parte de um profissional especializado
padrão (...)

Desse modo, em razão da natureza dos serviços ora contratados.

absolutamente subjetiva, a definição e principalmente a comparação objetiva é

inviável, justamente porque neúum serviço será igual ao outro e as análises não

serão idênticas. E, em não sendo possível a definiçào objetiva e, portanto, a

comparação de serviços iguais, a competição isonômica é inviável.

Se a competição e inviável. o meio adequado de contratâção é a

inexigibilidade de licitação, porque este é o meio legal para a contratação de objetos
que não podem ser definidos objetivamente e comparados atraves de um processo

essencialmente objetivo como é a licitaçao.

A inexigibilidade de licitação também será configurada quando estiver
presente os seguintes requisitos: serviço técnico especializado e natureza singular do

((
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pese versar ainda sobre Lei 8.666/1993, seguem com os mesmos fundamentos e

vigente:

TCU - SUMUL A n' 25212010
A inviabilidade de competição para a contratação
de serviços técnicos, a que alude o inciso Il do aÍ.
25 da Lei n" 8.666/1993, decorre da presença

sirnultânea de três requisitos: serviço técnico
especializado, entre os mencionados no art. 13 da
referida lei, natureza singular do serviço e notória
especialização do contratado.

Vê-se, então, que a platatbrma em questão não é padronizada, comum ou

básica. Pelo contrário, trata-se de objeto específico, sendo inviável licitar tal objeto,
pela incomparabilidade objetiva entre as pÍopostas.

Nesse mesmo sentido, Joel de Menezes Niebuhr comenta:

O primeiro pressuposto pode ser denominado de

objetivo, residente na natureza singular do serviço a

ser contratado. Não é qualquer serviço que enseja

inexigibilidade, uma vez que aqueles rotineiros,
prestados com o mesmo padrão por número
razoável de pessoas, não requerem a contratação de

especialista.

(...) O pressuposto objetivo demanda que o serviço
a ser contratado por meio da inexigibitidade
requeira os préslimos de especialista, a ponto de

recusar critérios objetivos de julgamento. A
existência de critérios objetivos parâ comparar os

especialistas requisitados impõe a obrigatoriedade
de licitação pública. O ponto nodal encontra-se na

objetividade ou subjetividade dos critérios de
julgamento. A inexigibilidade ocorre somente nas

hipóteses em que o serviço pretendido pela
Administração Pública é apreciado por critério
subjetivo, isto é, em que a comparação entre os

profissionais habilitados a prestri-lo é condicionada
à apreciação subjetiva.

(...) O segundo pressuposto é de ordem subjetiva,
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contratado, que deve demonstrar experiência,
estudos aprofundados, trabalhos científicos,
publicações, cursos de pós-graduação etc. É que os

critérios objetivos sornente falecem diante de
profissionais cuja experiência os singulariza, uma
vez que já não é possivel cotejá-los com a equidade
que se requer em licitação pública. Portanto, o
pressuposto subjetivo exige que o profissional a ser
contratado apresente realmente experiência bastante
para singularizá-lo.
A propósito do pressuposto subjetivo, o inciso ll o

arÍigo 25 da Lei n' 8.666/9f prescreve a

inexigibilidade para contratação dos serviços
técnicos, de natureza singular, com profissionais ou
empresas de notória especialização. O texto é claro
ao exigir que o contratado seja reputado notório
especialista.

Ou seja, tratando-se de um serviço técnico especializado, a escolha do
fornecedor desse objeto singular envolve uma análise criteriosa que leva em

consideração tanto aspectos objetivos como subjetivos, que se correlacionam,

inviabilizando o cotejamento entre propostas no âmbito dos processos formais de

licitação.

Em relação especiÍicamente aos aspectos subjetivos, convém transcrever parte

do voto da Decisão 43911998 do Plenário do TCU, em que se reproduz ensinamento
de lvan Barbosa Rigolin:

A metodologia empregada, o sistema pedagógico, o
material e os recuÍsos didáticos, os diferentes instrutores,
o enfoque das matérias, a preocupaçâo ideológica, assim

como todas as demais questões fundamentais,
relacionadas com a prestaçâo final do serviço e com os

seus resultados que são o que afinal importa obter, nada

disso pode ser predeterminado ou adrede escolhido pela
Administração conÍatante. Ai reside a marca

inconlundível do autor dos serviços de natureza singular,
que não executa projeto prévio e conhecido de todos. mas

desenvolve técnica apenas sua" que pode inclusive variar
a cada novo trabalho, aperleiçoando-se continuadamente.
Por todas essas razões entendeu a lei de licitações de

classificar na categoria de serviço técnico profissional
especializado, o trabalho de reinamento e

aperfeiçoamento de pessoal da Administração, por
particulares (pessoas fisicas ou jurídicas); sendo de.'.
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treinamento de outro, ainda que sobre os mesmos temas,
quando ministrado por particulares diversos. E, desse

modo, sendo desiguais os produtos que os variados
profissionais oferecem, toma-se inexigível a licitâção por
imperativo lógico que consta do art.23, inciso II, do
Decreto-Lei n' 2.300/86." ("Treinamento de Pessoal -

Natureza da Contratação" in Boletim de Direito
Administrativo - Março de 1993, págs. 176/79).

No caso específico dos autos, a singularidade do objeto é o elemento que

acarreta a inviabilidade de competição: por não haver plena padronização do

serviço, não se dispõe de parâmetros objetivos para avaliar e escolher a melhor
proposta, caso se realize procedimento licitatório. Cada prestador ofertará serviço
peculiar, com características próprias. e compará-los objetivamente se torna
inviável. Ou seja, singularidade não se confunde com exclusividade. Significa,
em verdade, que "os serviços singulares não podem ser reduzidos a um padrão

objetivo de julgamento; se isso fosse possível eles deixariam de ser singulares".E
nesse caso específico, a singularidade não advém só da especificidade do objeto,

mas principalmente, da experiência e forma de os transmitir conjuntamente, e da

necessidade de se enxergar os temas de maneira parecida com a do órgão. Esses

aspectos são preponderantemente subjetivos, inviabilizando não só a

especificação, como a própria licitação, uma vez que se tÍata de trabalho
predominantemente intelectual.

Logo, a contratação por inexigibilidade de licitação é possível desde que seja

caracterizada o serviço técnico especializado, a singularidade do objeto e verifiçado
existir notória especialização.

Ainda, no que se refere à singularidade, a Súmula n'039 do TCU estabelece

que o serviço de natureza singular será aquele capaz de exigir, na seleção do executor

de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios
objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação:

TCU - SUMULA n'039
A inexigibilidade de licitação para a contratação de

serviços técnicos com pessoas fisicas ou jurídicas
de notória especialização somente é cabível quando
se tratar de serviço de natureza singular, capaz d,e

exigir, na seleção do executor de confiança, grau de

subjetividade insuscetível de ser medido pelos
critérios objetivos de qualificação inerentes ao
processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso
II. da Lei n'8.ó6611993.
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de unicidade, exclusividade, ineditismo ou raridade, ou seja, mesmo que o objeto
possa ser desenvolvido por outros profissionais e/ou empresas, a inexigibilidade da

licitação fica caracterizada mediante a impossibilidade de fixar critérios objetivos de
julgamento.

'...Nas contratações diretas por inexigibilidade de

licitação, o conceito de singularidade não pode ser

confundido com a ideia de unicidade, exclusividade,
ineditismo ou raridade. O fato de o objeto poder ser

executado por outros profissionais ou empresas não

impede a contratação direta amparada no art. 25, inciso II,
da Lei 8.666/1993. A inexigibilidade, amparada nesse

dispositivo legal, decorre da impossibilidade de se fixar
critérios objetivos de julgamento. Acórdão 1397 /2022-
TCU-PlenríLrio, Representação, Relator M inistro Benjamin
ZYmler..."

Assim. vale ressaltar que a natureza singular envolve casos que apresentam

complexidades que impedem a obtenção de solução satisfatória a partir da

contratação de qualquer profissional ou empresa.

Nesse contexto, cabe apontar que os serviços oferecidos pela empresa

GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA, estão alinhados aos objetivos da

Administração no que conceme à apresentação e acessos, de modo que é a indicada

para este serviço.

No que diz respeito à notoriedade, a empresa a seÍ contratada demonstra que

seus trabalhos atendem ao objeto a ser contratado devido à sua vasta experiência na

matéria.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O valor a ser pago é referente à de preços - Contratação de Empresa para

Prestação de Serviço para Fornecimento de Licença do Aplicativo Govfácil para

acompanhamento de Índices, Dados e Informações referentes ao Municipio de

Rondolândia/MT, tendo a Prefeitura Dotação Orçamentária de fls. 32 conforme
proposta gerada pela empresa: Govfácil Gestão & Tecnologia LTDA, CNPJ:
4t.886.613/0001-55.

Rondolândia - MT, 0l de agosto de 2024'
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DOCUMENTOS JUNTADOS AOS AUTOS

DO(S) LICITANTE(S) PARTICIPANTE(S)

DO PROCEDTMENTO LTCTTATORTO,

. FASE DE JULGAMENTO DA

HABILITAçAO.

ATA DE JULGAMENTO;

UALIDACA O DAS NEGATIVAS;
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SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMI'f ADA
CO\,'FÁCIL CFSTÃO & TECNOLOGIA I-MA
CONTRÂTO SOCÍAL

ISMAEL DURÃES DA COSTA, brasilcao, casado sob o rcgime de

comunhào parcial dc bens, emprcsário, naturâl Umuarama, Paraná,

nascido a 07/0511983, portador da cédula de identidade civil RG n'
8.338.867-6/SESP-PR, expedida em 72/0512015 e cadastrado no CPF
sob n" 038.940.669-46. residente e domiciliado na rua Alexander
Flcming, n" 7194, ârea rural de Toledo, CEP 85.919-899, ncsta cidade
de Toledo, Paraná e ELIANE MICHALCZUK BARZON DA
COSTA, brasileira. casada sob regime de comunhào parcial de bens,

cmpresária, nascida a 08/11/1986. natural de Umuarama-PR poíadora
cedula de identidade civil RG n' 9.419.669-SiSESP-PR, expedida em

l8/03/2014 e cadastrada no CPF sob n" 063.934.169-12, residente e

domiciliada na cidadc de Tolcdo-PR, rua Alexander Flcming n" 2194,
área rural de Toledo, CEP 85.919-899, constituem uma sociedade

empresária limitada que se regerá pelos anigos 1052 e 1087 da Lei
10.406 de 1010112002 e mediante as scguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade girará sob o nome empresarial de GovFÁcll. cEsTÀo &
TECNoLocIA LTDA e terá sode e foro nesta cidade de Toledo, Paraná na rua Alexander Fleming, n'
2194. pavimento 4, anexo Biopark, CEP 85.919-899.

CLÁUSULA SEGUNDA A sociedade terá por objeto social () ramo de: Desenvolvimento e

licenciamento de programas dc computador não customizáveis, scr-viços combinados dc escritório e

apoio administrativo, atividades de consultoria e gestão empresarial, exceto const-rltoria técnica

espccífica.

CLÁUSULA TERCEIRA - A Sociedade iniciará zuas atividades em 04 de maio de 2.021 e seu

prazo de duraçào será indeterminado.
CLÁusuLA QUARTA - o sócio ISMAEL D[IRÃES DA C0STA, inÍegraliza, no prcsente ato.

cm mocda corrente do pais.50.000 (cinquenta mil) quotas de capital social no valor de R$ 1,00 (um

real) cada uma, totalizz,ndo RS 50.000,00 (cinquenta mil reais).
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SOCIEI]ADF, EMPRESÁRIA I,IMITADA
GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOI,OGÍA I-TDA
CONTRATO SOCÍAL

CLÁUSULA QUINTA A SóCiA ELIANE MICHALCZUK BARZON DA COSTA. iNtCgTAIiZA,

rro prescnte ato, cm moeda correnlc do pais, 50.000 (cinqucnta mil) quotas de capital social no valor
dc R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),

CLÁUSULA SEXTA - O capital social no valor de RS 100.000,00 (cem mil reais) divididos cm

100.000 (cem mil) quotas, no valor de R$ 1.00 (um real) cada uma. fica assirn distribuído entre os

sócios.

SOCI.{ QUOTA v,\l.oR
ISMÀI,I, DURÃES DA COST-{ 50.000 50.000,00 50.00
trLI..\NE MICILA.LCZ.I.IK B..IRZON DA COSTA 50.000 50.000.00 50.00

T()TAL 100.000 100.000.00 100.00

CLÁUSULA SÉTIMA - A rcsponsabilidadc de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, rnas

todos respondem solidariamente pela rntegraliiração do capital, nos termos do art. 1052 da Lei n'
10.406,2002.

CLÁUSULA OITAVA As quotas de capital são intlivisíveis e não poderâo ser cedidas ou

translbridas a teÍcciros sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado em

igualdadc de condiçõcs e preço o direito dc preferência de sessenta dias, rnediante notificação
prévia, para a sua aquisição, se posta à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteraçào

contratual pertinentc.

CI-ÁUSULA NON^ A administra@o da sociedade caberá a sócia ELIANE MICIIALCZUK
BARZON DA COSTA, com os poderes e atribuições de Sócia Administrâdorâ da sociedade, a

quem competem praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, com os poderes e
atribuiçôes de representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos

públicos, instituiçócs Íinanceiras. cntidâdes privadas c tcrceiros enl geral, podcndo obrigar a

sociedade abír, movimentar e encerar contas bancárizs, contratar e dernitir pessoal, enfim praticar

todos os atos necessários à consecuçào dos objetivos ou à defesa dos interesscs e direitos da

sociedadc, autorizado o uso do nome emprcsarial isoladamente, vedado, no cntânto, o uso cm

atividades estranhas ao interesse social, bem como prestar aval, endosso, fiança ou cauçâo de favor,

e assumir obrigações, seja em favor de quaisquer dos cotistas ou de terceiros, san autorizaçào do 
_ -outro sócio.' 
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SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
COITÁCN- CESTÃO & TECNOLOGIA LTI)A
CONTRÀTO SOCIAL

Parágralo primeiro - Faculta-se aos administradores, nos limites de seus poderes, constituiÍ
procuradores em nomc da sociedade, dcvcndo ser especiflcado no instrumento de mandato os atos e

operações que poderão praticar e a duração do mandato, que. no caso de mandato judicial, poderá

scr por praz o indeterminado.

Parágrafo segundo - A sociedade poderá designar administradores não sócios. na tbrma prcvista no

art. 1.061 da Lei 10.406/2002.

Puágrafo tercebo - Os sócios administradorcs não receberão RETIRADA PRÓ-LABORE pelos

sen'iços prestados à sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA Os administradores dcclaram sob as penas da Lci, de que não estão

irnpedidos de exercerem a adrninistração da sociedade, por Lei especial. ou em virtude de

condenação criminal, ou poÍ encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

tcmporariamcnte, o acüiso a cargos públicos, ou por crimc falimentar, de prevaricação, pcita ou

subomo, concussão, peculato. contra a cconomia popular, contra o sistema financeiro nacional.

contra normas de defesa da concorrêlcia, contra as relações dc consumo, fé pública ou propriedade

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA Ao término de cada exercício social, em 3l de dezembro, o

adr.ninistrador procederá ao levantamento do balanço patrimonial, obedecendo às prescrições legais

e técnicas pertinentes à matéria. Os resuhados caberão aos sócios que podeú ser distribuido de

maneira desproporcional, segundo acordo entre os sócios, como também praporcionalmente às

quotas qus possuírem, podendo ainda, os lucros, a critério destcs, permanecercm em rcscrva na

sociedadc.

Parágrafo Primeiro - Em caso de dissolução da sociedadc, os lucros ou prejuízos acumulados

dcverão scr rateados de forma que cada sócio reccba ou assuma sua parte nos resultados, cuidando
para quc scja corrigia a desproporcionalidade, caso ocorrida, durantc a existência da socicdadc, c,

caso os resultados não permitam tal correção os sócios deverão proceder o ajuste de contas €ntre si,

nrediante quitação um ao outro.

Parágrafo segundo - Até 30 de Abril do ano seguinte ao do encerramenlo do exercício social, os

sócios deliberarão sobre as contas da sociedade e designarão administradores. quando for o caso.
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S'(fCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
GOVFÁCII, GFSTÃO & TÊCNOLOCIA LTDA
CONTRATO SOCIAL

Parágrafo terceiro - O exercício social poderá ter drração inferior a 0l (um ano) e deverá se iniciar
no dia primeiro dc cada período cncerrando-se no ultimo.

Parágrafo quarto - A sociedade podeú levantar demonstrações financeiras intermediárias e

distribuir lucros apurados, obscrvadas as limitações lcgais c ainda distribuir lucros com base nos

lucros acumulados ou reservas de lucros, constantes do último balanço patrimonial-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGfINDA - A sociedade podeú a qualquer tempo. abrir ou fechar filiais,
or,r outras dependências da empresa, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas alividades com os herdeiros. sucessores e o incapaz. Não sendo possivel ou

inexistindo intercsse deslcs, ou dos sócios rctnalesccntes, o valor de seus haveres será apurado e

liquidado com base na situação pâtrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço

especialmente levantado para esse fim, devendo os haveres ser pagos em 12 (doze) parcelas

mcnsais, iguais c suscssivas, ou cm quiurtidadc menor de parcela a critório dos sócios

remanesccntes.

Parrígrafo único O mesmo procedimento seú adotado em outros casos em que a sociedade

rcsolva cm relação à scu sócio, inclusive na extinção da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Quando a maioria tlos sócios, que representem mais da

mctade do capi(al, entcnder quc uma ou mais sócios estão pondo em risco a continuidadc da

enrpresa, cm vimrde dc atos de inegável gravidadc. podcrá excluí-las da socicdade, mediante

alteraçâo de contrato social, desde que prevista neste a exclusão porjusta causa.

Parágrufo único A exclusão somente poderá ser determinada em rcunião ou asscmblcia

espccialmente convocada para csse fim, conr â pÍcscnça de todos os sócios, cientc o acusado em

tempo hábit para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. aplicando para

liquidação ou pagamento das quotas o disposto na cláusula dócima tcrceira' parágrafo único.

CI,ÁUSUI-A DÉCIM,\ QUINTA A convocaçào dos sócios será efetuada por tneio de

correspondência registrada, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data da reunião de sócios.

,\
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SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
GOVFÁCIL GFSTÃO & TECNOLOGIA I-TI)A
CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Faculta-se a reforma no tocante à administração mediante

aprovação dos sócios e ultcrior rcgistro competenle.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Os sócios declaram que a empresa é enquadrada como

ME, dc acordo com a Lci Complcmentar 123 de l4l1712006.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A sociedade reger-se-á supletivam€nte nas omissões deste

contrato pelas normas da Lei 6.404/76 e demais alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIyA NONA - o administrador esú desobrigado da realizaçào de reunião de

sócios ou assembléias, conforme dispõe o Art. 70 da Lei Complementar n' 123 de 14 de Dezembro

de 2006, salvo nos casos de obrigatoriedade previsto no § 1'do mesmo artigo da refcrida Lei.

CLÁUSULA VIGÉSIM^ - Fica eleito o foro da comarca de Umuarama-PR., para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações dccorrentes do prcscnte instrumento.

E, por assim estarem justos e contratados, firmam o

instrumento, em uma via, obrigando-se fielmente, por si

herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

Ilmuarama-PR..04 dc Maio dc 2021

presente
e seus
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Ismael Durães da Costa

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
GOITÁCII- GESTÀO & TECNOI,OG]A I-TDA
CONTRATO SOCIAL

Eliane Michalczuk Barzon da Costa
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GOVFACIL GESTAO & TECNOLOGIA LTDA consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAçÃO DO(S) ASSINÂNIE(S)

CPF Nome

03834066946 ISMAEL DURAES DA COSTA

06393416912 ELIANE I\,,tICHALCZUK BARZON DA COSTA

S"v

J-
CERtIat@ O REêMÍÀO Ê lOlO5/2O21 la:!a SOE x" a12o9a9l1t1
PRc,!!COr,o: 2r2?a931? DA Oa / OS/2027.
cóDr@ DE vERrFrcÀÇlo: 121032a8658. CNEJ DÀ SEDE: ar886613000155
rlii: a120989a1a1. Claa AFBIIO3 DO REGIÍ'TRO dt 10/05/2021-
GOr,EICTL Glsttô r tEcLol&tÀ LmlÀ

0

LENIO loa@§ IIlSiaL E16CÀÀ
sÉstÉútl(}Glíu!

lE.qrê..t cit.P.. gor.br

À valid.ae deste 3ulÊitó tr c.nprowacào ilg resP€crlvÔs p'rléi
resFec.-l,ós ca,lieÕs d: w,riii.áçáô.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 01

GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA
cNP.t N' 41.886.613/0001-55

NIRE 41209894141

ELIAl\lf, MICHALCZUK BARZON DA COSTA, brasileira, técnica em

contabilidade, casada com comunhão parcial de bens, natural de Umuarama-
PR, nascida em 08/ll/1986, portadora da Cédula de Idcntidadc Civil RG

sob n.' 9.419.669-8/SESP-PR, expedida em l8/03/2014, e cadastrada no

CPF sob n." 063.934.169-12 e ISMAEL DURÃES DA COSTA. brasileiro.
contador, casado com comuúão de bens, maior, natural de Umuararna-PR,
nascido em 07/05/1983, portador da cédula de identidade civil RG n'
8.338.867-6/SESP-PR, expedida em 2210512015 e cadastrado no CPF sob n'
036.940.669-46, ambos residcntes c domiciliados avenida Paraná, n' 1399,

Jardirn lmperial. CEP 87.538-000 na cidade de Perobal Paraná. únicos

sócios componentes da sociedade empresária limitada, denorninada

GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA, consoante contrato

social devidamente arquivado na Junla Comercial do Paraná, sob n"

41209894141 em 04105i2021 . inscrita no CNPJ sob n' 41 .886.6 t 3/0001-55,

estabelecida na rua Alexander Fleming. n' 2194 , Pavilnento 4 Anexo
Biopark, área rural de Toledo, Cep 85.919-899. nesta cidade de Toledo-PR,
RESOLVEM, por cste instrumento particular, ALTERAR seu contrato

social mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSUL^ PRIMEIRÂ: C) endereço da empresa que era na rua Alexander Flenring, n'219:1'
Pavmento 4. Anexo Biopark, área rural de Toledo, Cep 85.919-899, nesta cidade de Toledo. Paraná,

fica alterado e passa a ser: rua Adrian Gabriel de Otiveira, n' 3958' Jardim Residencial

Interlagos, Cep: 87.511-005, salâ 01, ne§ta cidâde de Umuârama - Pârâná.

CLÁUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem
com as disposições do presentc instrumerrto.

CLÁUSULÀ QUINTA - A vista das modificaçõcs ora ajustada, consolida-sc o contrato social. que

passa a ter a seguinte redação:
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ALTERAÇÃO CO}ÍTRATUAL N" OI
GOVFÁCIL GESTÀO & TECNOLOGIA LTDA

cNP.' N' 41.886.613/0001-s5
NIRf, 41209894141

GOVFÁCII, GESTÂO & TECNOLOGIA I,TDA
c\tPJ 4t.8E6.613/0001-55

NIRE 4120984141

CONSOLI DAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

ELIANE MICIIALCKUK BARZON DÀ COSTA' brasileira. ca^sada, técnica em contabilidade,
natural de Umuarama-PR nascida em 08/l l/1986, residente e domiciliada na avenida Paraná, nu

1399, Jardim Imperial, CEP 87.538-000, nesla cidade de Perobal-PR, portâdora da Cédula de

Idcntidade Civil RG sob n." 9.419,669-8/SESP-PR, cxpcdida cm 1810312014, e cadastrada no CPF

sob n.'063.934.169-12. e ISMAEL DURÃES DA C0STA, brasileiro. contador, casado com

comunhâo de bens, maior, natuÍal de Umuarama-PR, nascido em 07/05/1983. portador da cédula de

identidade civil RG n' Ít.338.867-6/SIISP-PR, cxpcdida en22lO5l2ol5 e cadastrado no CPF sob n'
036.940.669-46, arnbos residcntcs e dorniciliados avenida Paraná, n" 1399, Jardim Impcrial, CEP

87.538-000 na cidade dc Perobal - Paraná, únicos sócios componentes da socicdadc emprcsá,ria

limitada da SOCIEDADE LIMITADA, que gira sob o nome empresarial dc GOVFACIL GESTAO
& TECNOLOGIA L'[DA, com sede e domicilio fiscal na rua Adrian Gabriel de Oliveira, 3958, sala

01, Parque residencial Interlagos, CEP 87.511-005, nesta cidade de Umuarama-PR. consoânte

contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Paraná, sob n'41209894141 em

1010512021. inscrita no CNPJ sob n" 41.886.613/0001-55, RESOLVEM, por este instrumento,
consolidar o contrato social, tomando assim, scm efcito, a paíir desta data, as cláusulas e

condiçôes contidas no contrato primitivo e alterações anteriores, que adequado às disposições da

referida Lei f 10.40612002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A Sociedaile Limitada gira sob o nomc empresarial de GOVFÁCIL
GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA, com sede e domicílio fiscal na rua Adrian Gabriel de Oliveira,
3958, sala 01, Parque residencial tnteÍlagos, CEP 87.51 l-005, nesta cidade de Umuarama-PR.

Parágrafo Único - Observadas as disposiçôes da legislação aplicável- a socicdade pode abrir c

lechar llliais, agências e/ou escritórios comerciais em qualquer parte do território nâcional por

decisão da sócia única.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N' 01
GOVFÁCIL GESTÀO & TECNOLOGIA LTDA

cNP.r N' 41.886.613/0001-55
:{IRE 41209894t4t

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto da Sociedade Limitada é: desenvolvimento e licenciamento de
programas de computador não customizáveis, serviços combinados de escritório e apoio administrativo,
atividades de consultoria e gestão emprcsarial, exceto consultoria tecnica especifica.

CLÁUSULA TE RCEIRÁ - O prazo de rluração da Sociedade Limitada é por tempo inrieterminado.
e iniciou suas atividades em O4l05l2O?1, garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do
impedimento por força maior ou impedimento temporário ou permanente da sócia única, podendo a

empresa ser altcrada para atender uma nova situação.

CLÁUSULA QUARTA - o capital da Sociedade Limitada é de R$ I00.000,00 (cem mil reais).
dividido em 100.000 (cem mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizadas
neste ato, em moeda corente do Pais, pelos sócios a saber:

Sócio Unicn Quotas Yalor
ET,IANF MICÍIAI,CZUK BARZON DA COSTA 50.000 RS 50.000.00 50

ISMAF]L DURÃES DA COSTA 50.000 R$ 50.000.00 50

Totnl 100.000 RS 100.000.00 !00

Parágrafo Único - A responsabilida<ie dos sócios é limitada ao capital integralizado da empresa que

será regido pelo regime jurídico da Fmpresa Limitada e supletivamente pela Lei da Sociedade
Anônima.

CLÁUSULA QUINTA - As quotas da Sociedade Limitada são indivisiveis perantc a cmpresa e a
terceiros, e não poderão estar representadas por mais de um sócio, e da mesma forma, não poderào
ser cedidas. transferidas, alienadas, inclusive em relaçâo aos direitos sobre as mesmas, sem o
expresso consentimento do empresário. o qual, em condições de igualdade e preço, terá sempre o
direito de prel'erência e na proporção das quotâs que é possuidor.

CLAUSULA SEXT^ - A administração da Sociedadc Limitada é exercida pe la sócia
administradora, ELlAllE MICHÀLCZUK BÂRZON DA COSTA, que terá a representação ativa
e passiva da empresa, em juizo ou fora dele, tendo pa.ra tanto direito ao uso da denominação social,
a Íàculdade de movimentar contas bancárias. contraír empréstimos, receber e dar quitação, emitir e

endossar duplicatas, constituir procuradores em nom€ da crnprcsa para o bom descmpcnho das
atividades sociais, autorizado o uso do nome empresarial.
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AI,TERAÇAO CONTRATUAL N" OT

GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA
cNPJ N' 41.886.613/0001-5s

NIR-E 41209894141

Parágrafo Primeiro - A sócia administradora pode fixar uma retirada mensal, a título de "Pró-

Labore", observadas as disposiçõcs rcgulamentarcs pertinentcs.

Parágrafo Segundo - Faculta-se ao administrador, nos limiles de seus poderes, constitutr
procuradores em nome da Sociedade Limitada, devendo ser especificado no instrumento de mandato,
os atos e operações que poderão praticar e a duração do manúto, que no czso de mandato judicial,
poderá ser por prazo indeterminado.

Parágrafo Terceiro - Os sócios da Sociedade Limitada declaram, sob as pcnas da Lei, quc nâo
participa de nenhuma outra empresa desta modalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - Ao término de cada exercício social encerrado em 3 I de dezembro de cada

ano civil, o sócio único procederá ao levântarnonto do balanço patrimonial e da demonstração do
rcsultado do exercício após as dcduções previstas cm Lei e no ato constitutivo da Sociedade Limitada,
a formação de reservas que forem consideradas como necessárias e os lucros ou prejuízos serào

suportados pelo empresário na proporção das quota-s do capital que é possuidor.

Parágrafo Único - No curso dos quatÍo mcscs posteriores ao cncerramento do cxcrcício comcrcial,
o cmprcsário dclibcrará quanto às contas patrimoniais e do rcsultado econômico c poderá cÍttuar a

distribuição dos rcsultados de cada exercício.

CLÁUSULA OIT^VA - No ciLso de falecimento do sócio único ou incapacidade superveniente
comprovada, a empresa continuará com os herdeiros do falecido ou incapaz. Depois de concluído o

inventário. no caso de tàlecimento, sení feita alteração com a inclusão do herdeiro na empresa e, no
oaso <Ie incapacidade, será indicado pcla família um representantc lcgal que ocupará a condição dc

sricio único.

Parágrafo Único - No caso de dcsinteresse por parte do herdeiro ou rcprcscntante legal em contilruar
as atividades da cmpresa, os dircitos serào apurados em balanço especial a quc se refere o "caput"
do prescntc c scrão pagos em mocda corrcntil cm l0 (dez) parcelas mensais, iguais e succssivas,

vencendo a primeira após 30 (trinta) dias do levantamento do balanço especial e as demais nas

mesmas data-s dos rneses subsequentes.

CLÁUSULA NONA _ A sócia adminislradora. ELIANE MICIIALCZUK BARZON DA
COSTA, declara sob as penas da Lei que se enquadra na conrlição de MICROEMPRESA, nos

tcrmos da Lei Complementar n" 123 de 14117/2006.
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AT,TERAÇÃO CONTRÂTUAL N" 01
GOVFÁCIL GESTÁO & TECNOLOGIA LTDA

cNP.I N" 41.886.613/0001-5s
NIRE 41209894141

CT,ÁUSULA DÉCIMA _ A sócia administradora. ELIANE MICIIAI,CZUK BARZON DA
COSTA, declara sob as ponas da Lei que não csgi impedido por Lci cspecial de excrccr a

administração da empresa e nem condenado ou sob efeitos de condenação a pena que vede ainda que

ternporariamente o acesso a cargos públicos. ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
subomo, concussão ou peculato, ou contra a economia popular, contÍa o sistema financeiro nacional,

contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo. a fé pública ou a

propriedade conforme artigo l.0l l, panigrafo l" do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - No caso de liquidação da sociedade limitada por interesse

do sócio único será nomeado um liquidante, o qual administrará a empresa durante o período de

liquidação, prestando contas de seus atos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGú'I|IDA - Fica clcito o Foro da Comarca da cidade de Umuarama,
Estado do Paraná, para serem resolvidas as dúvidas que se originarem do presente instrumento de

constituição de Sociedade Limitada, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado
quc scja ou venha a ser.

E, por cstar assim justo e dccidido, lâvra, data e assina o prcsente instrumcnto
paÍicular de constituição de Sociedade Limitada Unipessoal, elaborado em

via única, para que valha na melhor forma do direito. sendo esta via destinada
ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

obrigando-se fielmente pôr si e seus herdeiros a cumpriJo em todos os seus

termos.

Unruarama, l8 dc outubro de 2022

ISMAEL DURÃES DA COSTA
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N' OI
GOIT'ÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA

cNPJ N" 41.886.6I3/0001-55
NIRE 41209894141

ELIANE NÍICHALCZUK BARZON DA COS'I'A
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos quê o ato da empresa GOVFACIL GESTAO & TECNOLOGIA LTDA consta assinado digitalmente

por:

rDE?.r]'rFrcAçÃo Do(s) ASSINANTE(S)

CPFICNPJ Nome

03894066946 ISMAEL DURAES DA COSTA

06393416912 ELIANE MICHALCZUK BARZON DA COSTA

\(

V ceR?If:tm o ÀEGIsÍno a 21110/2022 o9.ll soB rí' 2022?25?190.
PRCTrcCOL: 227257790 ú 7AI1O/2O22.
cóDrco DÉ vEÀrrrcrçao: 12213192?33. cxD., DÀ SEDE. 11885613000155
§IRE: a120949a1a1. cor EEEIros Do RDGISIRTo E,,. LA/LO/2022.
GOVEaCI!, GES!ÀO É IECXOLOGI]À LtDÀ

JUCEPAR
ITLÀI(DRO TqRCO§ RÀYSf,L BISCÀiÀ

srErrÁúo-GoiÀr-
w..çr..àf.cit.pr.goe.br
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N' 02
GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA

cN P.I N' 41.886.613/0001-55
NIRE 41209894141

ELIANB, MICHALCZUK BARZON DA COSTA, brasileira. técnica enr

contabilidade, casada com comunhão parcial de bens, natural de Umuarama-
PR, nascida em 08/l l/1986, portadora da Cédula de Idcntidade Civil RG
sob n." 9.419.669-8/SESP-PR, expedida em l8lÜ3l20l4. e cadastrada no
CPF sob n." 063.934.169-12, residente e domiciliada na avenida Paraná, n"

1399. centro, CEP 87.5ltt-000, na cidade Perobal - Paraná, e ISMAEL
DURÃES DA COSTA, brasileiro, contador, casado com comunhào de
bens, maior, natural de Umuarama-PR, nascido em 07/05/1983, portador da
cédr.rla dc identidade civil RG n" 8.338.867-6/SESP-PR, expedida em
22105/2015 e cadastrado no CPI' sob n' 038.940.669-46, residente
donriciliado na avenida Paraná, n" 1399, centÍo, CEP 87.538-000 na cidade
de Perobal - Paraná. únicos sócios componentes da sociedade empresária
Iimitada, denominada MVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA,
consoantc contrato social deüdamcntc arqüvado na Junta Comcrcial do
Paraná. sob rf 4t}O9894l4l em 0410512021, inscrita no CNPJ sob n"
41.886.613/0001-55, estabelecida na rua Adrian Gabriel de Oliveira, n'
3958, Sala l. Parque Rcsidcncial Intcrlagos, Cep 87.51 I -005, nesta cidade
de Umuarama-PR, RESOLYEM, por este instrumcnto particular.
ALTERAR seu contrato social mediante as cláusulas c condições seguintcs:

-,_\
CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do Contrato Social: é desenvolvimento e licencianrento de \.-/

programas de computador não- customizáveis, atividades de consultoria em gestào empresarial.
sxccto consultoria tócnica cspccífica, serviços combinados <Ie escritório e apoio administrativo passa 

Y..,
a ser: a) Desenvrrlvimento e customização de programas dc computador para gestão pública,
incluindo aplicatiyos, sistemas operacionais, sistemas de gestão e demais soluções, com foco nas \ ,
necessidades específicas dos órgãos públicos. (CNAE ó2.03-f-00 - Desenvoh'imento e \'/

licenciamento de programas de computador nâo - eustomizáveis); b) Consultoriâ em gestão

empresarial, com ênfase nas necessidades de órgâos públicos. (CNAE 70.20-4100 - Atividades r _,{
de consultoria em gcstão empresarial, exceto consultoria técnica específica); c) Serviços \--- \
combinados de escritório e apoio administrâtivo, yoltado as necessidades da gestão pública.
(CNÀE 82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; d)
Licenciamento de uso e comercializaçâo de programas de computador de autoria própria,
destinados à otimização de processos administrativos e operacionais do sêtor público, (CNAE
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis); e)

Prestação de consultoria técnicâ em tecnologia da informação voltadâ para a gestão pública,
abrangendo serviços de análise e diagnóstico de sistemas, design € arquiteturâ de soluções, e

I
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GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOCIA LTDA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GOVFACIL GESTAO & TECNOLOGIA LTDA consta assinado digitalmente
por:

DENIFTCAÇÃO DO(S) ÂSS|NÂNTE(S)

CPF/CNPJ Nome

03894066946 ISMAEL DURAES DA COSTA

06393416912 ELIANE MICHALCZUK BARZON DA COSTA
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V CE.ÀltFÍcô O iEGISÍm A l3lO9I2O23 15:29 SOA L" 2o236aaa7a9.
PRc|tocol: 236aaS?a9 DE 7l I 09 12023 -

cóDrco Di vBrFrcÀçIo: 12113a7a588. orp., DÀ sÊDr: ar8866r3000155
mna: 11209á9a1lr. COaa E lItOSi DO REGIS1TO Oa. 25/0012023.
GOVr Ctt GBSiÀO a tECúOr.G!À LtDÀ

JUCEPÂR rFrmro |oücc§ RÀYSEL BlscÀiÀ
sEcsE"ÁBro cErÀr
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